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ACTA N.º 20 
Aos dezasseis dias do mês de Maio do ano de dois mil e um, no Salão Nobre 

dos Paços do Concelho, sito no Largo da República desta cidade, reuniu a Câmara 
Municipal de Leiria, tendo estado presentes os Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE: DR.ª ISABEL DAMASCENO VIEIRA DE CAMPOS COSTA 

VEREADORES: DR. VÍTOR MANUEL DOMINGUES LOURENÇO 

ENG.º FERNANDO BRITES CARVALHO 

 DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA 

 ENG.º PEDRO LOPES PEREIRA DE FARIA 

 RAUL MIGUEL DE CASTRO 

 ANTÓNIO JOSÉ DE ALMEIDA SEQUEIRA 

 DR. JOSÉ DA SILVA ALVES 

 DR. ACÁCIO FERNANDO DOS SANTOS LOPES DE 
SOUSA 

** 
A reunião foi secretariada e a acta redigida por Dr. SÉRGIO CARVALHO JORGE 

DA SILVA Director do Departamento de Administração Geral. 

** 
Estiveram presentes: - por parte do Departamento de Obras Particulares, o 

ENG.º ANTÓNIO CARLOS BATISTA DA COSTA, para apresentação dos processos de 
obras particulares; por parte do Departamento de Urbanismo, o ARQ.º JOSÉ MANUEL 
RAPOSO PIRES para apresentação dos processos de loteamento; por parte do 
Departamento de Obras Municipais, o ENG.º CARLOS ALBERTO DIAS MARQUES, para 
apresentação dos processos de obras municipais. 

** 
APROVAÇÃO DA ACTA 

Presente a Acta da reunião de 2001.05.09 cuja leitura foi dispensada por ter sido 
previamente distribuída, tendo a Câmara, por unanimidade, aprovado a sua redacção final. 

** 
ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO 

Pela Senhora Presidente foi a reunião declarada aberta eram catorze horas e 
quarenta e cinco minutos, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 

** 
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PONTO NÚMERO UM 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES N.º S.: 

985/97 JOSÉ JESUS PEDROSA 
264/98 JOSÉ AUGUSTO FILIPE COSTA NEVES 
607/98 DIAMANTINO RAIMUNDO MARTO 
608/98 DIAMANTINO RAIMUNDO MARTO 
609/98 DIAMANTINO RAIMUNDO MARTO 
719/98 JUN LI 
802/98 DIAMANTINO RAIMUNDO MARTO 
803/98 DIAMANTINO RAIMUNDO MARTO 
804/98 DIAMANTINO RAIMUNDO MARTO 
805/98 DIAMANTINO RAIMUNDO MARTO 
806/98 DIAMANTINO RAIMUNDO MARTO 

1099/98 JOÃO CARLOS DIAS ABRAÚL 
480/99 MEIGAL – ALIMENTAÇÃO, SA 
481/99 MEIGAL – ALIMENTAÇÃO, SA 
876/99 ÓPTICA CUNHA FONSECA, LD.ª 

276/2000 DIAMANTINO RAIMUNDO MARTO 
521/2000 ANTOFIL – CONSTRUÇÃO CIVIL, LD.ª 
651/2000 JAIME GROSSO DA SILVA 
652/2000 JAIME GROSSO DA SILVA 
653/2000 JAIME GROSSO DA SILVA 

1150/2000 MARIA ISABEL GASPAR RODRIGUES FITEIRO 
1397/2000 JOÃO RODRIGUES FERNANDES 
1466/2000 CÉLIA MARIA JORGE GOMES 

150/2001 EMÍDIO PAULO MOREIRA SANTOS 
209/2001 BARATEIRO – DIVERTIMENTOS, LD.ª 
309/2001 LUSODOMUS – EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, SA 
310/2001 CARLOS PEDRO NEVES GASPAR 
360/2001 EMA MARGARIDA GENTIL ESPERANÇA 

PONTO NÚMERO DOIS 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS V.H.. N.º S: 
4/2001 JOSÉ SIMÕES PARATUDO 

15/2001 CATARINA GOMES NARCISO OLIVEIRA 
16/2001 ISABEL MARIA RODRIGUES GOMES 

PONTO NÚMERO TRÊS 

- RELATÓRIO DOS SERVIÇOS DE FISCALIZAÇÃO 

PONTO NÚMERO QUATRO 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE LOTEAMENTO N.º S: 
57/80 JOSÉ GASPAR DE SOUSA 

9/89 MANUEL HENRIQUES PEREIRA E OUTRA 
37/96 LUÍS D’ASCENSÃO ANTÓNIO 

6/00 JOFIMOL – INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS DE LEIRIA, SA 
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PONTO NÚMERO CINCO 

- PARTICIPAÇÃO DE ACIDENTE POR DANOS CAUSADOS EM EQUIPAMENTO 
MUNICIPAL – ENT-2000/23542 

- PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR DANOS CAUSADOS EM VIATURA – ENT-
2000/23541 – ISABEL MARIA DA CUNHA VIEIRA 

- PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR DANOS CAUSADOS EM VIATURA – ENT-
2000/27656 – ISABEL MARIA SOUSA RODRIGUES COSTA 

- PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR DANOS CAUSADOS EM VIATURA – ENT-
2000/33664 – AUGUSTO MANUEL DA SILVA PEREIRA 

- PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR DANOS CAUSADOS EM VIATURA – ENT-
2000/27947 – SÉRGIO MANUEL DE JESUS MENDES 

- PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR DANOS CAUSADOS EM MOTOCICLO – ENT-
2000/25613 – BENTO CORDEIRO 

PONTO NÚMERO SEIS 

- BALANCETE 

PONTO NÚMERO SETE 

- SUBSÍDIOS – ACÇÃO SOCIAL 
- PROTOCOLO – ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE 

LEIRIA 
- INICIATIVAS LOCAIS DE EMPREGO – CRIAÇÃO DE EMPRESAS – DECRETO-LEI N.º 

189/96, DE 8 DE OUTUBRO 
- DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS PARA REGULARIZAÇÃO DE DESPESAS NO 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DOS SMAS 
- DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NA PRESIDENTE DO CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO DOS SMAS PARA OUTORGA DE CONTRATOS 

PONTO NÚMERO OITO 

- PUBLICIDADE – DIÁRIO DE NOTÍCIAS, SA 
- PUBLICIDADE – A. BRAZ HELENO, LD.ª 
- PUBLICIDADE – COMPANHIA DE SEGUROS FIDELIDADE 
- PUBLICIDADE – MCBS – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO 
- PUBLICIDADE – SIDNEY – SIDFORCE – MARKETING E PUBLICIDADE, LD.ª 
- MERCADO DO FALCÃO – TRANSMISSÃO DO DIREITO DE OCUPAÇÃO DO LUGAR 

N.º 258 PARA NOME DE UMA FIRMA 
- RATIFICAÇÃO DE DESPACHO – LICENÇA ACIDENTAL DE RECINTO – ASSOCIAÇÃO 

ACADÉMICA DA UNIVERSIDADE CATÓLICA 

PONTO NÚMERO NOVE 

- VOTOS DE AGRADECIMENTO 

PONTO NÚMERO DEZ 

- AGRUPAMENTO HORIZONTAL DA CRUZ D’AREIA - REFEITÓRIO 
- AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS DE COLMEIAS - REFEITÓRIO 
- AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS DA MACEIRA - REFEITÓRIO 
- COLÉGIO DR. LUÍS PEREIRA DA COSTA – MONTE REDONDO - REFEITÓRIO 
- ESCOLA SECUNDÁRIA AFONSO LOPES VIEIRA - REFEITÓRIO 
- AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS DE MARRAZES - REFEITÓRIO 
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- PROGRAMA DE EXPANSÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR 
– TRANSFERÊNCIA DE VERBA (SEGUNDO O ANO LECTIVO 2000/2001) 

- ACÇÃO DE FORMAÇÃO “INTERNET NAS ESCOLAS” 
- SOCIEDADE PORTUGUESA DE FÍSICA – PROJECTO “EXPERIMENTA PARA TODOS” 
- JARDIM DE INFÂNCIA DE LEIRIA – PROJECTO “NÓS AMAMOS A NATUREZA” 
- ESCOLA EB 2, 3/S DE MACEIRA – PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO 

AUTOCARRO DA CML 

PONTO NÚMERO ONZE 

- APROVAÇÃO E ABERTURA DE INQUÉRITO PÚBLICO DO PLANO DE URBANIZAÇÃO 
DA PRAIA DO PEDRÓGÃO 

PONTO NÚMERO DOZE 

- 3.ª MEIA MARATONA DE LEIRIA – APOIOS 
- ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE ESTÁDIOS – ALTERAÇÃO DE ESTATUTOS E 

INDICAÇÃO DE REPRESENTANTE PARA A DIRECÇÃO 
- 11.º GRANDE PRÉMIO DE ATLETISMO DA BAJOUCA – APOIO AO GRUPO ALEGRE 

E UNIDO 
- GRUPO ALEGRE E UNIDO – EMISSÃO DE PARECER PARA A OBTENÇÃO DE 

ESTATUTO DE UTILIDADE PÚBLICA 
- PROGRAMA DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO DESPORTIVO/INFRA-ESTRUTURAS – 

CANDIDATURA DE 1 A 30 DE JUNHO DE 2001 
- APOIO INSTITUCIONAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA AO “XVII SARAU DE 

ACTIVIDADES CORPORAIS – VI INTERNACIONAL” DA CERCILEI 

PONTO NÚMERO TREZE 

- FESTIVAL EQUESTRE “DOM CAVALO” 

PONTO NÚMERO CATORZE 

- PRÉMIO LITERÁRIO AFONSO LOPES VIEIRA 

PONTO NÚMERO QUINZE 

- TOPONÍMIA – FREGUESIA DE MARRAZES 

** 

PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

N.º 1201/01 O Senhor Vereador RAUL CASTRO  apresentou as seguintes questões: 

1- Perguntou qual era a diferença entre o Estádio Municipal de Leiria e o 
Estádio Intermunicipal de Loulé/Faro, pois foi dito na anterior reunião que um estádio novo 
custaria muito mais dinheiro, e esta semana foi publicado aviso no Diário da República para 
um dos concursos do Intermunicipal Loulé/Faro que inseria um custo total estimado de 6 
milhões de contos, não compreendendo o que origina estas diferenças. 

Informou que quer ter acesso ao caderno de encargos assim que estiver pronto. 
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O Senhor Vereador Dr. Paulo Rabaça respondeu que não é possível fazer este 
tipo de comparações, cada um tem a sua realidade quer geográfica quer do objecto 
pretendido, ainda que se destinem à mesma capacidade de espectadores, e não sabe se 
alguém conseguiria fazer a remodelação com a estimativa inicial, porque há necessidade 
prever todas as regras impostas pela UEFA. 

Por outro lado, e para além da questão das estimativas, em Leiria pretende-se 
fazer um Estádio que não só responda às exigências da UEFA mas também um Estádio que 
responda às necessidades e exigências da Sociedade Leiriense, nomeadamente manter a 
valência para a prática do atletismo com reflexos no recinto mas também ao nível das 
restantes instalações. 

Não nos compete a nós saber como é o Estádio Intermunicipal Faro/Loulé, ou 
qualquer outro. O que nos compete é fazer um Estádio adequado aos interesses de Leiria. 

Um novo Estádio em Leiria comportava sempre um investimento mais avultado 
para a Sociedade Leiriense, e de forma directa para o Município, porque era necessário 
arranjar o terreno, construir o novo Estádio, novas acessibilidades, os espaços exteriores, se 
fosse longe do centro da cidade, também os estacionamentos na totalidade, com perda 
substancial de economia por inaproveitamento dos lugares existentes próximo do actual 
Estádio Municipal, a totalidade das infra-estruturas de água de consumo e para rega, 
esgotos, drenagens pluviais, energia eléctrica, gás natural, telecomunicações, 
acessibilidades viárias e pedonais. 

Acresce ainda que não há capacidade económica e financeira para manter dois 
Estádios Municipais em Leiria pelo que o novo Estádio deveria estar preparado para a 
prática do Atletismo de alta competição, com acréscimo de custos de investimento e o actual 
Estádio teria de ser destruído, o que também tem custos, que deverão situar-se entre os 300 
e os 500 mil contos ( 149600 € a 249400 €) para a demolição completa, transporte a 
vazadouro ambientalmente adequado e recuperação ambiental, paisagística e urbana do 
espaço. 

O Senhor Vereador Eng.º Fernando Carvalho  informou que só com os 
projectos de especialidade concluídos poderá existir uma estimativa mais rigorosa. 

O Senhor Vereador António Sequeira  informou que na Visão a informação que 
vinha é que a comparticipação incidiria sobre a estimativa , que já se sabe foi baixa, e 
também vinha o valor de 6 milhões o que foi aqui negado e agora já está em 7 milhões. 

A Senhora Presidente  informou que cada um apresenta um valor, mas o que é 
real é o que foi apresentado na última reunião.  

O Senhor Vereador Dr. Paulo Rabaça  interveio para referir que o valor de custo 
para a remodelação do Estádio que foi apresentado na última reunião foi em 1.ª mão e que 
esse valor é o primeiro e único valor revelado pela CML que é válido para o Estádio de 
Leiria e que entende que a oposição deve apresentar se assim o entender, propostas para 
diminuir os custos, tratando o evento com a dignidade que merece. Considerou também o 
Sr. Vereador que o projecto apresentado é o que melhor defende os interesses de Leiria. 

O Senhor Vereador Dr. José da Silva Alves  disse que não é líquido que o 
projecto Faro/Loulé não fosse do interesse de Leiria. 

O Senhor Vereador António Sequeira disse que têm o direito e a obrigação de 
saber com rigor como se chegou a este valor. 
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O senhor Vereador Dr. Paulo Rabaça informou que na fase de candidatura foi 
necessário apresentar uma estimativa e a Comissão de candidatura ao Euro-2004 
apresentou o valor de 3,9 milhões de contos, e foi o que ficou escrito no protocolo de 
desenvolvimento assinado em 1998, e também no contrato-programa assinado pela Câmara 
onde existe uma cláusula que salvaguarda a possibilidade de o valor ser alterado como já 
era previsto. 

Naturalmente que era a primeira estimativa, sem se conhecer as exigências 
técnicas da UEFA nos diversos domínios que envolvem um Estádio destes,. O verdadeiro 
orçamento do Estádio só pode ser conhecido quando todos os projectos estiverem 
concluídos. 

O Senhor Vereador Raul Castro  perguntou como são calculados os honorários 
da equipa do projecto. 

O Senhor Vereador Dr. Paulo Rabaça  respondeu que foi feito o contrato com 
base nos 3,9 milhões de contos e existe uma salvaguarda que diz que se ficar mais caro, 
será com base na estimativa inicial. 

2- Mais uma vez o Senhor Vereador Raul Castro chamou a tenção para a falta 
de informação aos membros da Câmara (Oposição), pois foi-lhe comunicado que no dia 22 
de Maio ia ser apresentada a maquete do novo Quartel de Bombeiros e não tinha 
conhecimento. 

A Senhora Presidente  informou não perceber o espanto porque na 
apresentação do Plano Estratégico do Programa Polis foi apontada a possibilidade da sua 
saída e colocada a hipótese de instalação de uma unidade Hoteleira para aquele local. O 
Quartel está em muito mau estado e a sua recuperação teria um custo de aproximadamente 
250 mil contos, pelo que se colocou a hipótese da retirada e, face aos dados estatísticos, o 
local mais aconselhado para a sua relocalização seria junto à Auto Estrada, nos Pousos, 
onde junto ao Parque das Manobras (em construção). Por isso avançou-se para a 
elaboração do projecto tipo, por técnicos da própria Câmara. Todavia a decisão final será 
apenas tomada após aprovação dos Planos de Pormenor. 

O Senhor Vereador Dr. Acácio de Sousa  perguntou se no caso do Quartel sair, 
é a Câmara que constrói o Hotel. Ou se já existem interessados. 

A Senhora Presidente  respondeu que não é a Câmara, nem há interessados. O 
Plano Estratégico do Polis dá origem a vários Planos de Pormenor que serão discutidos 
publicamente e poderá concluir-se por outra solução: um Jardim ou outro equipamento, pelo 
que a ocorrer a saída e a optar-se pela instalação de uma unidade hoteleira, o terreno 
deveria ser alienado por hasta pública. 

O Senhor Vereador Dr. Acácio de Sousa  perguntou se na escolha da nova 
localização se teve em conta a centralidade à cidade e ao Centro histórico e se já existe 
estimativa de custos. 

A senhora Presidente  informou que quanto à escolha é com base em 
estatísticas e os custos estimados são iguais aos da remodelação. 

** 
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N.º 1202/01 O Senhor Vereador Dr. José da Silva Alves informou que no Domingo, ao 
deslocar-se a Casal Novo, Monte Redondo deparou-se com uma casa com a alpendrada 
escorada por dois prumos, para não cair, onde vive uma senhora separada, alcoólica, com 
vários filhos que levam uma vida irregular. A Senhora está com duas crianças numa 
situação lamentável, pelo que é necessário a intervenção de alguém e é necessário que se 
providencie pelo menos o arranjo da casa e com mais urgências o arranjo da alpendrada. A 
Senhora chama-se Helena Domingos. 

A Senhora Presidente  agradeceu e informou que desconhecia a situação, pois 
nunca lha foi apresentada nem mesmo pelo Sr. Presidente da Junta de Freguesia, pelo que 
alguém da área Social com um engenheiro se deslocará ao local. 

** 

PONTO NÚMERO UM 

N.º 1203/01 PROC.º N.º 985/97 - (fl. - 207) 
De JOSÉ DE JESUS PEDROSA, residente na Avenida Nossa Senhora de 

Fátima, n.º 7 – 2.º d.º, freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura de 
alterações a levar a efeito numa moradia unifamiliar, situada no Lote 61 – Quinta da Barreta 
– S. Romão, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  10/05/2001, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 1 7.º do Decreto-Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto-Lei 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que o projecto não cumpre o po lígono de implantação previsto no 
loteamento (Lot. 7/90) para anexos; 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto na al ínea a) do n.º 1 do artigo 63.º do 
Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a re dacção dada pelo Decreto-Lei 
250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º 1204/01 PROC.º N.º 264/98 - (fl. - 152) 
De JOSÉ AUGUSTO FILIPE DA COSTA SANTOS, residente na Rua Vale 

Charia , n.º 2, freguesia de Chainça, referente ao pedido de reanálise do projecto de 
arquitectura/licenciamento de alterações a levar a efeito numa moradia unifamiliar, situada 
no Lote 7 – Urbanização Belmonte II – Casal dos Matos, freguesia Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  14/05/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro, delibera, por  unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura das alterações a levar a efeito na moradia acima referida e, autorizar o 
respectivo licenciamento nas seguintes condições im postas: 
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1.º obedecer a todas as disposições regulamentares aplicáveis aos 
condicionamentos anteriormente impostos para a real ização da obra; 

2.º respeitar o projecto, localização e a utilizaçã o prevista para as 
diferentes fracções; 

3.º rebocar, caiar ou pintar com cores suaves e har mónicas; 
4.º apresentar declaração de responsabilidade técni ca pela execução da 

obra (n.º 4 da Portaria n.º 1115-B/94, de 15/12); 
5.º apresentar certificado a que se refere a alínea  b) do n.º 1 do art.º 33.º do 

Decreto-Lei n.º 61/99, de 2 de Março (alvará); 
6.º apresentar apólice a que se refere a alínea b) do n.º 4 da Portaria 1115-

B/94, de 15/12 (seguro do pessoal); 
7.º apresentar declaração de adjudicação do empreit eiro; 
8.º colocação de placa identificativa no local da o bra, do técnico 

responsável; 
9.º colocação do aviso de publicidade no local da o bra, de acordo com o 

n.º 1 do art.º 9.º do Decreto-Lei n.º 445/91 de 20/ 11, alterado pelo Decreto-Lei n.º 250/94 
de 15/10; 

10.ºrequerer licença de ocupação da via pública, se  isso se vier a verificar 
(art.º 16.º do Regulamento Municipal de Obras Parti culares RMOP); 

11.º requerer licença de utilização (art.º 36.º do RMOP); 
12.º apresentar Auto de Implantação da Obra, assina do pelo Técnico 

responsável pela mesma; 
13.ºfica sujeito às prescrições do Código Civil. 

** 

N.º 1205/01 PROC.º N.º 607/98 - (fl. - 378) 
De DIAMANTINO RAIMUNDO MARTO, residente em Lameiria, freguesia de 

Colmeias, referente ao pedido de reanálise do projecto de arquitectura/licenciamento de um 
bloco habitacional e comercial, a levar a efeito no Lote 1 – Barriscos - Marinheiros, freguesia 
de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  07/05/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro, delibera, por  unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura do bloco acima referido e autorizar  o respectivo licenciamento, nas 
seguintes condições impostas: 

1.º obedecer a todas as disposições regulamentares aplicáveis aos 
condicionamentos anteriormente impostos para a real ização da obra; 

2.º respeitar o projecto, localização e a utilizaçã o prevista para as 
diferentes fracções; 

3.º rebocar, caiar ou pintar com cores suaves e har mónicas; 
4.º apresentar declaração de responsabilidade técni ca pela execução da 

obra (n.º 4 da Portaria n.º 1115-B/94, de 15/12); 
5.º apresentar certificado a que se refere a alínea  b) do n.º 1 do art.º 33.º do 

Decreto-Lei n.º 61/99, de 2 de Março (alvará); 
6.º apresentar apólice a que se refere a alínea b) do n.º 4 da Portaria 1115-

B/94, de 15/12 (seguro do pessoal); 
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7.º apresentar declaração de adjudicação do empreit eiro; 
8.º colocação de placa identificativa no local da o bra, do técnico 

responsável; 
9.º colocação do aviso de publicidade no local da o bra, de acordo com o 

n.º 1 do art.º 9.º do Decreto-Lei n.º 445/91 de 20/ 11, alterado pelo Decreto-Lei n.º 250/94 
de 15/10; 

10.º requerer licença de ocupação da via pública, s e isso se vier a verificar 
(art.º 16.º do RMOP); 

11.º requerer licença de utilização (art.º 36.º do RMOP); 
12.º apresentar Auto de Implantação da Obra, assina do pelo Técnico 

responsável pela mesma; 
13.º fica sujeito às prescrições do Código Civil; 
14.º apresentar garantia bancária no valor de 800.0 00$00 (3.990,38 € ); 
15.º prever em obra de acordo com o Decreto-Lei n.º  66/95, de 8 de Abril, 

sinalização de segurança (art.º 20.º) e câmara rete ntora (art.º 47.º), nas caves de 
estacionamento. 

** 

N.º 1206/01 PROC.º N.º 608/98 - (fl. - 378) 
De DIAMANTINO RAIMUNDO MARTO, residente em Lameiria, freguesia de 

Colmeias, referente ao pedido de reanálise do projecto de arquitectura/licenciamento de um 
bloco habitacional e comercial, a levar a efeito no Lote 2 – Barriscos - Marinheiros, freguesia 
de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  07/05/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro, delibera, por  unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura do bloco acima referido e autorizar  o respectivo licenciamento, nas 
seguintes condições impostas: 

1.º obedecer a todas as disposições regulamentares aplicáveis aos 
condicionamentos anteriormente impostos para a real ização da obra; 

2.º respeitar o projecto, localização e a utilizaçã o prevista para as 
diferentes fracções; 

3.º rebocar, caiar ou pintar com cores suaves e har mónicas; 
4.º apresentar declaração de responsabilidade técni ca pela execução da 

obra (n.º 4 da Portaria n.º 1115-B/94, de 15/12); 
5.º apresentar certificado a que se refere a alínea  b) do n.º 1 do art.º 33.º do 

Decreto-Lei n.º 61/99, de 2 de Março (alvará); 
6.º apresentar apólice a que se refere a alínea b) do n.º 4 da Portaria 1115-

B/94, de 15/12 (seguro do pessoal); 
7.º apresentar declaração de adjudicação do empreit eiro; 
8.º colocação de placa identificativa no local da o bra, do técnico 

responsável; 
9.º colocação do aviso de publicidade no local da o bra, de acordo com o 

n.º 1 do art.º 9.º do Decreto-Lei n.º 445/91 de 20/ 11, alterado pelo Decreto-Lei n.º 250/94 
de 15/10; 
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10.º requerer licença de ocupação da via pública, s e isso se vier a verificar 
(art.º 16.º do RMOP); 

11.º requerer licença de utilização (art.º 36.º do RMOP); 
12.º apresentar Auto de Implantação da Obra, assina do pelo Técnico 

responsável pela mesma; 
13.º fica sujeito às prescrições do Código Civil; 
14.º apresentar garantia bancária no valor de 800.0 00$00 (3.990,38 € ); 
15.º prever em obra de acordo com o Decreto-Lei n.º  66/95, de 8 de Abril, 

sinalização de segurança (art.º 20.º) e câmara rete ntora (art.º 47.º), nas caves de 
estacionamento. 

** 

N.º 1207/01 PROC.º N.º 609/98 - (fl. - 358) 
De DIAMANTINO RAIMUNDO MARTO, residente em Lameiria, freguesia de 

Colmeias, referente ao pedido de reanálise do projecto de arquitectura/licenciamento de um 
bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 3 – Barriscos - Marinheiros, freguesia de 
Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  07/05/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro, delibera, por  unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura do bloco acima referido e autorizar  o respectivo licenciamento, nas 
seguintes condições impostas: 

1.º obedecer a todas as disposições regulamentares aplicáveis aos 
condicionamentos anteriormente impostos para a real ização da obra; 

2.º respeitar o projecto, localização e a utilizaçã o prevista para as 
diferentes fracções; 

3.º rebocar, caiar ou pintar com cores suaves e har mónicas; 
4.º apresentar declaração de responsabilidade técni ca pela execução da 

obra (n.º 4 da Portaria n.º 1115-B/94, de 15/12); 
5.º apresentar certificado a que se refere a alínea  b) do n.º 1 do art.º 33.º do 

Decreto-Lei n.º 61/99, de 2 de Março (alvará); 
6.º apresentar apólice a que se refere a alínea b) do n.º 4 da Portaria 1115-

B/94, de 15/12 (seguro do pessoal); 
7.º apresentar declaração de adjudicação do empreit eiro; 
8.º colocação de placa identificativa no local da o bra, do técnico 

responsável; 
9.º colocação do aviso de publicidade no local da o bra, de acordo com o 

n.º 1 do art.º 9.º do Decreto-Lei n.º 445/91 de 20/ 11, alterado pelo Decreto-Lei n.º 250/94 
de 15/10; 

10.º requerer licença de ocupação da via pública, s e isso se vier a verificar 
(art.º 16.º do RMOP); 

11.º requerer licença de utilização (art.º 36.º do RMOP); 
12.º apresentar Auto de Implantação da Obra, assina do pelo Técnico 

responsável pela mesma; 
13.º fica sujeito às prescrições do Código Civil; 
14.º apresentar garantia bancária no valor de 800.0 00$00 (3.990,38 € ); 
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15.º prever em obra de acordo com o Decreto-Lei n.º  66/95, de 8 de Abril, 
sinalização de segurança (art.º 20.º) e câmara rete ntora (art.º 47.º), nas caves de 
estacionamento; 

16.º apresentar corte A-B de acordo com os alçados e plantas 
apresentadas, relativamente ao terraço no r/chão e janelas na cave no alçado 
posterior. 

** 

N.º 1208/01 PROC.º N.º 719/98 - (fl. - 68) 
De JUN LI, residente Avenida Nossa Senhora de Fátima, n.º 23, freguesia de 

Leiria, referente ao pedido de reanálise do projecto de arquitectura de alterações a levar a 
efeito num bloco misto, situado na Avenida Nossa Senhora de Fátima, freguesia de Leiria, 
para instalação de um estabelecimento de restauração e bebidas. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  14/05/2001, face ao disposto no 
art.º 41.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Nove mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura das alterações a levar a e feito no bloco acima referido, 
devendo no prazo de 180 dias, cumprir com o seguint e: 

1.º apresentar projecto de reclamos ou outros dispo sitivos luminosos, 
com vista a dar cumprimento às condições do parecer  emitido pelo IPPAR – Instituto 
Português do Património Arquitectónico (do qual dev erá ser dado conhecimento) e, 
de modo a obter aprovação deste Instituto; 

2.º cumprir com o disposto no Decreto Regulamentar n.º 38/97, de 25 de 
Setembro, com a redacção dada pelo Decreto Regulame ntar n.º 4/99, de 1 de Abril, 
nomeadamente n.º 4 do art.º 12.º (as cozinhas, copa s e zonas de fabrico, devem dispor 
de arejamento e iluminação natural) em conjugação c om o Capítulo VI do Título III do 
Regulamento Geral das Edificações Urbanas (prever a dequada exaustão de fumos 
quanto à secção e saída para o exterior), e n.º 7 d o art.º 12.º do mesmo Decreto 
Regulamentar (instalar lavatório junto à entrada da  cozinha destinado ao pessoal); 

3.º garantir em obra o disposto no Decreto-Lei n.º 243/86, de 20 de Agosto, 
e Portaria n.º 987/93, de 6 de Outubro, relativamen te às condições do local de trabalho 
e às condições expressas do condomínio 

4.º apresentar projectos de especialidade, devendo os mesmos 
contemplar nomeadamente o cumprimento da legislação  específica aplicável referida 
e, Decreto-Lei n.º 123/97, de 22 de Maio (acessibil idade das pessoas com mobilidade 
condicionada). 

** 

N.º 1209/01 PROC.º N.º 802/98 - (fl. - 366) 
De DIAMANTINO RAIMUNDO MARTO, residente em Lameiria, freguesia de 

Colmeias, referente ao pedido de reanálise do projecto de arquitectura/licenciamento de um 
bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 4 – Barriscos - Marinheiros, freguesia de 
Marrazes. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  07/05/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro, delibera, por  unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura do bloco acima referido e autorizar  o respectivo licenciamento, nas 
seguintes condições impostas: 

1.º obedecer a todas as disposições regulamentares aplicáveis aos 
condicionamentos anteriormente impostos para a real ização da obra; 

2.º respeitar o projecto, localização e a utilizaçã o prevista para as 
diferentes fracções; 

3.º rebocar, caiar ou pintar com cores suaves e har mónicas; 
4.º apresentar declaração de responsabilidade técni ca pela execução da 

obra (n.º 4 da Portaria n.º 1115-B/94, de 15/12); 
5.º apresentar certificado a que se refere a alínea  b) do n.º 1 do art.º 33.º do 

Decreto-Lei n.º 61/99, de 2 de Março (alvará); 
6.º apresentar apólice a que se refere a alínea b) do n.º 4 da Portaria 1115-

B/94, de 15/12 (seguro do pessoal); 
7.º apresentar declaração de adjudicação do empreit eiro; 
8.º colocação de placa identificativa no local da o bra, do técnico 

responsável; 
9.º colocação do aviso de publicidade no local da o bra, de acordo com o 

n.º 1 do art.º 9.º do Decreto-Lei n.º 445/91 de 20/ 11, alterado pelo Decreto-Lei n.º 250/94 
de 15/10; 

10.º requerer licença de ocupação da via pública, s e isso se vier a verificar 
(art.º 16.º do RMOP); 

11.º requerer licença de utilização (art.º 36.º do RMOP); 
12.º apresentar Auto de Implantação da Obra, assina do pelo Técnico 

responsável pela mesma; 
13.º fica sujeito às prescrições do Código Civil; 
14.º apresentar garantia bancária no valor de 800.0 00$00 (3.990,38 € ); 
15.º prever em obra de acordo com o Decreto-Lei n.º  66/95, de 8 de Abril, 

sinalização de segurança (art.º 20.º) e câmara rete ntora (art.º 47.º), nas caves de 
estacionamento. 

** 

N.º 1210/01 PROC.º N.º 803/98 - (fl. - 376) 
De DIAMANTINO RAIMUNDO MARTO, residente em Lameiria, freguesia de 

Colmeias, referente ao pedido de reanálise do projecto de arquitectura de um bloco 
habitacional e comercial, a levar a efeito no Lote 5 – Barriscos - Marinheiros, freguesia de 
Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  07/05/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro, delibera, por  unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura do bloco acima referido, condiciona do ao seguinte: 
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1.º apresentar Certidão da Conservatória do Registo  Predial rectificada, de 
acordo com o aditamento n.º 2 ao alvará de loteamen to (Lot. n.º 1/94), no prazo de 180 
dias; 

2.º prever em obra de acordo com o Decreto-Lei n.º 66/95, de 8 de Abril, o 
seguinte: 

2.1 controlo da poluição de ar e controlo de fumo n as câmaras corta fogo 
(art.ºs 17.º e 18.º) e garantir a ventilação da cav e; 

2.2 sinalização de segurança (art.º 20.º); 
2.3 câmara retentora nas caves de estacionamento (a rt.º 47.º); 
3.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de 800.000$0 0 (3.990,38 € ), a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

** 

N.º 1211/01 PROC.º N.º 804/98 - (fl. - 380) 
De DIAMANTINO RAIMUNDO MARTO, residente em Lameiria, freguesia de 

Colmeias, referente ao pedido de reanálise do projecto de arquitectura de um bloco 
habitacional e comercial, a levar a efeito no Lote 6 – Barriscos - Marinheiros, freguesia de 
Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  07/05/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro, delibera, por  unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura do bloco acima referido, condiciona do ao seguinte: 

1.º apresentar Certidão da Conservatória do Registo  Predial rectificada, de 
acordo com o aditamento n.º 2 ao alvará de loteamen to (Lot. n.º 1/94), no prazo de 180 
dias; 

2.º prever em obra de acordo com o Decreto-Lei n.º 66/95, de 8 de Abril, o 
seguinte: 

2.1 sinalização de segurança (art.º 20.º); 
2.2  câmara retentora nas caves de estacionamento ( art.º 47.º); 
3.º garantir o cumprimento do art.º 1360.º do Códig o Civil, relativamente ao 

lote adjacente; 
4.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de 800.000$0 0 (3.990,38 € ), a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

** 
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N.º 1212/01 PROC.º N.º 805/98 - (fl. - 357) 
De DIAMANTINO RAIMUNDO MARTO, residente em Lameiria, freguesia de 

Colmeias, referente ao pedido de reanálise do projecto de arquitectura/licenciamento de um 
bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 7 – Barriscos - Marinheiros, freguesia de 
Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  07/05/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro, delibera, por  unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura do bloco acima referido e autorizar  o respectivo licenciamento, nas 
seguintes condições impostas: 

1.º obedecer a todas as disposições regulamentares aplicáveis aos 
condicionamentos anteriormente impostos para a real ização da obra; 

2.º respeitar o projecto, localização e a utilizaçã o prevista para as 
diferentes fracções; 

3.º rebocar, caiar ou pintar com cores suaves e har mónicas; 
4.º apresentar declaração de responsabilidade técni ca pela execução da 

obra (n.º 4 da Portaria n.º 1115-B/94, de 15/12); 
5.º apresentar certificado a que se refere a alínea  b) do n.º 1 do art.º 33.º do 

Decreto-Lei n.º 61/99, de 2 de Março (alvará); 
6.º apresentar apólice a que se refere a alínea b) do n.º 4 da Portaria 1115-

B/94, de 15/12 (seguro do pessoal); 
7.º apresentar declaração de adjudicação do empreit eiro; 
8.º colocação de placa identificativa no local da o bra, do técnico 

responsável; 
9.º colocação do aviso de publicidade no local da o bra, de acordo com o 

n.º 1 do art.º 9.º do Decreto-Lei n.º 445/91 de 20/ 11, alterado pelo Decreto-Lei n.º 250/94 
de 15/10; 

10.º requerer licença de ocupação da via pública, s e isso se vier a verificar 
(art.º 16.º do RMOP); 

11.º requerer licença de utilização (art.º 36.º do RMOP); 
12.º apresentar Auto de Implantação da Obra, assina do pelo Técnico 

responsável pela mesma; 
13.º fica sujeito às prescrições do Código Civil; 
14.º apresentar garantia bancária no valor de 800.0 00$00 (3.990,38 € ); 
15.º prever em obra de acordo com o Decreto-Lei n.º  66/95, de 8 de Abril, 

sinalização de segurança (art.º 20.º) e câmara rete ntora (art.º 47.º), nas caves de 
estacionamento; 

16.º garantir em obra o cumprimento do art.º 1360.º  do Código Civil, 
relativamente aos lotes adjacentes. 

** 

N.º 1213/01 PROC.º N.º 806/98 - (fl. - 358) 
De DIAMANTINO RAIMUNDO MARTO, residente em Lameiria, freguesia de 

Colmeias, referente ao pedido de reanálise do projecto de arquitectura de um bloco 
habitacional, a levar a efeito no Lote 8 – Barriscos - Marinheiros, freguesia de Marrazes. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  07/05/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro, delibera, por  unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura do bloco acima referido, condiciona do ao seguinte: 

1.º apresentar Certidão da Conservatória do Registo  Predial rectificada, de 
acordo com o aditamento n.º 2 ao alvará de loteamen to (Lot. n.º 1/94), no prazo de 180 
dias; 

2.º prever em obra e de acordo com o Decreto-Lei n. º 66/95, de 8 de Abril, 
o seguinte: 

2.1 controlo da poluição de ar e controlo de fumo n as câmaras corta fogo 
(art.ºs 17.º e 18.º), garantindo a ventilação da ca ve; 

2.2 sinalização de segurança (art.º 20.º); 
2.3 câmara retentora nas caves de estacionamento (a rt.º 47.º); 
3.º garantir o cumprimento do art.º 1360.º do Códig o Civil, relativamente ao 

lote adjacente; 
4.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de 800.000$0 0 (3.990,38 € ), a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

** 

N.º 1214/01 PROC.º N.º 1099/98 - (fl. - 177) 
De JOÃO CARLOS DIAS ABRAÚL, residente na Urbanização Maligueira, Lote 

6 – 1.º B – Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes, referente ao pedido de reanálise do 
projecto de arquitectura/licenciamento de uma moradia unifamiliar e muros de vedação 
(continuação das obras), situada em Gândara dos Olivais, freguesia Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  10/05/2001, e face ao disposto 
no Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a  redacção dada pelo Decreto-Lei 
n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera, por unanimi dade, aprovar o projecto de 
arquitectura da moradia e muros acima referidos e a utorizar o respectivo 
licenciamento, nas seguintes condições impostas: 

1.º obedecer a todas as disposições regulamentares aplicáveis aos 
condicionamentos anteriormente impostos para a real ização da obra; 

2.º respeitar o projecto, localização e a utilizaçã o prevista para as 
diferentes fracções; 

3.º rebocar, caiar ou pintar com cores suaves e har mónicas; 
4.º apresentar declaração de responsabilidade técni ca pela execução da 

obra (n.º 4 da Portaria n.º 1115-B/94, de 15/12); 
5.º apresentar certificado a que se refere a alínea  b) do n.º 1 do art.º 33.º do 

Decreto-Lei n.º 61/99, de 2 de Março (alvará); 
6.º apresentar apólice a que se refere a alínea b) do n.º 4 da Portaria 1115-

B/94, de 15/12 (seguro do pessoal); 
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7.º apresentar declaração de adjudicação do empreit eiro; 
8.º colocação de placa identificativa no local da o bra, do técnico 

responsável; 
9.º colocação do aviso de publicidade no local da o bra, de acordo com o 

n.º 1 do art.º 9.º do Decreto-Lei n.º 445/91 de 20/ 11, alterado pelo Decreto-Lei n.º 250/94 
de 15/10; 

10.º requerer licença de ocupação da via pública, s e isso se vier a verificar 
(art.º 16.º do Regulamento Municipal de Obras Parti culares da Câmara Municipal de 
Leiria); 

11.º requerer licença de utilização (art.º 36.º do RMOP); 
12.º cumprir com as condições impostas por despacho  ou reunião de 

Câmara; 
13.º apresentar Auto de Implantação da Obra, assina do pelo Técnico 

responsável pela mesma; 
14.º fica sujeito às prescrições do Código Civil. 

** 

N.º 1215/01 PROC.º N.º 480/99 - (fl. - 321) 
De MEIGAL – ALIMENTAÇÃO S.A., com sede na Rua de Atenas, n.º 46 e 47 – 

Quinta do Bispo, Lote 3 cave, freguesia de Marrazes, referente ao pedido de reanálise do 
projecto de arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 1 – Maligueira - 
Marinheiros, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  11/05/2001, e face ao disposto 
no Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a  redacção dada pelo Decreto-Lei 
250/94, de 15 de Outubro, delibera, por unanimidade , aprovar o projecto de 
arquitectura do bloco acima referido, condicionado ao seguinte: 

1.º apresentar no prazo de 180 dias, projecto de gá s visado por uma 
entidade inspectora; 

2.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 800.000$0 0 (3.990,38 € ), a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara  
Municipal. ” 

Mais delibera informar que, previamente à emissão d a licença de 
construção, deverá verificar-se a validade do alvar á do loteamento (Lot. 27/96, titulado 
pelo alvará n.º 884/98) e o estado de adiantamento das obras de urbanização. 

** 

N.º 1216/01 PROC.º N.º 481/99 - (fl. - 329) 
De MEIGAL – ALIMENTAÇÃO S.A., com sede na Rua de Atenas, n.º 46 e 47 – 

Quinta do Bispo, Lote 3 cave, freguesia de Marrazes, referente ao pedido de reanálise do 
projecto de arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 2 – Maligueira - 
Marinheiros, freguesia de Marrazes. 



 

CMLeiria/Acta n.º 20 de 2001.05.16 

.00902-(17) 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  11/05/2001, e face ao disposto 
no Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a  redacção dada pelo Decreto-Lei 
250/94, de 15 de Outubro, delibera, por unanimidade , aprovar o projecto de 
arquitectura do bloco acima referido, condicionado ao seguinte: 

1.º apresentar no prazo de 180 dias, projecto de gá s visado por uma 
entidade inspectora; 

2.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 800.000$0 0 (3.990,38 € ), a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

Mais delibera informar que, previamente à emissão d a licença de 
construção, deverá verificar-se a validade do alvar á do loteamento (Lot. 27/96, titulado 
pelo alvará n.º 884/98) e o estado de adiantamento das obras de urbanização. 

** 

N.º1217/01 PROC.º N.º 876/99 - (fl. – 151) 
De ÓPTICA CUNHA FONSECA LDA, com sede na Rua da Graça, n.º 4, 

freguesia de Leiria, acompanhado de um pedido solicitando a rectificação ao projecto inicial, 
no que se refere à fachada principal de um edifício (desmontar a fachada frontal), situado na 
Rua da Graça, n.ºs 8 e 10, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o pedido apresentado, tendo em conta os 
pareceres emitidos pelo IPPAR e Gabinete de Reabili tação Urbana, e considerando a 
informação prestada pelo Departamento de Obras Part iculares em 15/05/2001, 
delibera, por unanimidade, aprovar a pretensão e au torizar o respectivo 
licenciamento, devendo dar cumprimento ao seguinte:  

1.º cumprir com a totalidade dos aspectos referidos  no parecer do IPPAR – 
Instituto Português do Património Arquitectónico (d o qual deverá ser dado 
conhecimento) ; 

2.º cumprir com as condições anteriormente impostas  para o 
licenciamento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

N.º1218/01 PROC.º N.º 276/2000 - (fl. - 104) 
De DIAMANTINO RAIMUNDO MARTO, residente em Lameiria, freguesia de 

Colmeias, referente ao pedido de reanálise do projecto de arquitectura de um bloco 
habitacional, a levar a efeito no Lote 9 – Barriscos - Marinheiros, freguesia de Marrazes. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  07/05/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro, delibera, por  unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura do bloco acima referido, condiciona do ao seguinte: 

1.º apresentar planta de implantação de acordo com o previsto no 
loteamento (Lot. 1/94); 

2.º prever receptáculos postais de acordo com o Dec reto Regulamentar n.º 
21/98, de 4 de Setembro: 

3.º apresentar projectos de especialidade (em falta ) no prazo de 180 dias, 
incluindo projecto electromecânico de elevadores e projecto de esgotos com rede de 
drenagem das águas residuais da cave; 

4.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 800.000$0 0 (3.990,38 € ), a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

** 

N.º 1219/01 PROC.º N.º 521/2000 - (fl. - 272) 
De ANTOFIL – CONSTRUÇÃO CIVIL LDA, com sede no Largo da Feira, n.º 4 – 

Quinta da Sardinha, freguesia de Santa Catarina da Serra, referente ao pedido de reanálise 
do projecto de arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 5 – Baralha – 
S. Romão, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  09/05/2001, e face ao disposto 
no Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a  redacção dada pelo Decreto-Lei 
250/94, de 15 de Outubro, delibera, por unanimidade , aprovar o projecto de 
arquitectura do bloco acima referido, devendo dar c umprimento no prazo de 180 dias, 
às seguintes condições: 

1.º cumprir com o disposto no loteamento, relativam ente ao número de 
estacionamentos a prever no interior do lote (10 es tacionamentos); 

2.º garantir o cumprimento do disposto na alínea b)  do n.º 2 do art.º 7.º do 
Decreto-Lei n.º 66/95, de 8 de Abril, relativamente  ao pavimento separador entre a 
garagem e os pisos habitacionais; 

3.º garantir a circulação no exterior do lote (deve rá retirar todos os corpos 
salientes existentes no r/chão); 

4.º garantir em obra o cumprimento dos art.ºs 110.º  e 112.º do 
Regulamento Geral das Edificações Urbanas, relativa mente à independência e secção 
de condutas de evacuação de fumos e gases, provenie ntes de diferentes aparelhos de 
combustão; 
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5.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 800.000$0 0 (3.990,38 € ), a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

** 

N.º 1220/01 PROC.º N.º 651/2000 - (fl. - 316) 
De JAIME GROSSO DA SILVA, residente em Santo Antão - Batalha, 

acompanhado de alterações ao projecto de arquitectura de um bloco misto (rectificação ao 
projecto aprovado em 05/07/2000), a levar a efeito no Lote 5 – Madeiras, freguesia de 
Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  10/05/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro, delibera, por  unanimidade, aprovar a 
rectificação ao projecto de arquitectura do bloco a cima referido, condicionado ao 
seguinte: 

1.º apresentar projectos de águas e esgotos no praz o de 30 dias (de 
acordo com o projecto de arquitectura); 

2.º apresentar cortes rectificados de acordo com as  plantas apresentadas 
(ver compatibilidade entre a planta do r/chão e cor tes; 

3.º garantir em obra o cumprimento dos art.ºs 110.º  e 112.º do 
Regulamento Geral das Edificações Urbanas, relativa mente à independência e secção 
de condutas de evacuação de fumos e gases, provenie ntes de diferentes aparelhos de 
combustão; 

4.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 800.000$0 0 (3.990,38 € ), a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

** 

N.º 1221/01 PROC.º N.º 652/2000 - (fl. - 251) 
De JAIME GROSSO DA SILVA, residente em Santo Antão - Batalha, 

acompanhado de uma exposição solicitando a dispensa de apresentação da garantia 
bancária com vista a assegurar a reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis de 
serem deterioradas com a construção de um bloco misto, a levar a efeito no Lote 6 – 
Madeiras, freguesia de Marrazes, e acompanhado dos respectivos projectos da 
especialidade. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  10/05/2001, delibera, por 
unanimidade, o seguinte: 

1.º dispensar da apresentação da Garantia Bancária solicitada, relativa à 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de serem deterioradas com a 
construção do edifício acima referido, uma vez que o requerente é o promotor do 
loteamento onde se insere o presente processo (Lot.  11/93), e no mesmo constarem 
garantias bancárias para caucionar a execução das i nfra-estruturas previstas, 
mantendo-se as restantes condições impostas; 

2.º autorizar o licenciamento do bloco acima referi do, condicionado ao 
seguinte: 

2.1 obedecer a todas as disposições regulamentares aplicáveis aos 
condicionamentos anteriormente impostos para a real ização da obra; 

2.2 respeitar o projecto, localização e a utilizaçã o prevista para as 
diferentes fracções; 

2.3 rebocar, caiar ou pintar com cores suaves e har mónicas; 
2.4 apresentar declaração de responsabilidade técni ca pela execução da 

obra (n.º 4 da Portaria n.º 1115-B/94, de 15/12); 
2.5 apresentar certificado a que se refere a alínea  b) do n.º 1 do art.º 33.º do 

Decreto-Lei n.º 61/99, de 2 de Março (alvará); 
2.6 apresentar apólice a que se refere a alínea b) do n.º 4 da Portaria 1115-

B/94, de 15/12 (seguro do pessoal); 
2.7 apresentar declaração de adjudicação do empreit eiro; 
2.8 colocação de placa identificativa no local da o bra, do técnico 

responsável; 
2.9 colocação do aviso de publicidade no local da o bra, de acordo com o 

n.º 1 do art.º 9.º do Decreto-Lei n.º 445/91 de 20/ 11, alterado pelo Decreto-Lei n.º 250/94 
de 15/10;  

2.10 requerer licença de ocupação da via pública, s e isso se vier a 
verificar (art.º 16.º do Regulamento Municipal de O bras Particulares da Câmara 
Municipal de Leiria); 

2.11 requerer licença de utilização (art.º 36.º do RMOP); 
2.12 apresentar Auto de Implantação da Obra, assina do pelo Técnico 

responsável pela mesma; 
2.13 fica sujeito às prescrições do Código Civil; 
2.14 garantir em obra o cumprimento dos art.ºs 110. º e 112.º do 

Regulamento Geral das Edificações Urbanas, relativa mente à independência e secção 
de condutas de evacuação de fumos e gases, provenie ntes de diferentes aparelhos de 
combustão; 

2.15 apresentar plantas do projecto de estabilidade  rectificadas, 
relativamente à localização da caixa do elevador, q ue deve corresponder ao previsto 
no projecto de arquitectura. 

Mais delibera que, deverá ser junta cópia da presen te deliberação ao 
processo de loteamento. 

** 
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N.º 1222/01 PROC.º N.º 653/2000 - (fl. - 55) 
De JAIME GROSSO DA SILVA, residente em Santo Antão - Batalha, 

acompanhado de uma exposição solicitando a dispensa de apresentação da garantia 
bancária com vista a assegurar a reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis de 
serem deterioradas com a construção de um bloco misto, a levar a efeito no Lote 7 – 
Madeiras, freguesia de Marrazes, e acompanhado dos respectivos projectos da 
especialidade. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  10/05/2001, delibera, por 
unanimidade, o seguinte: 

1.º dispensar da apresentação da Garantia Bancária solicitada, relativa à 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de serem deterioradas com a 
construção do edifício acima referido, uma vez que o requerente é o promotor do 
loteamento onde se insere o presente processo (Lot.  11/93), e no mesmo constarem 
garantias bancárias para caucionar a execução das i nfra-estruturas previstas, 
mantendo-se as restantes condições impostas; 

2.º autorizar o licenciamento do bloco acima referi do, condicionado ao 
seguinte: 

2.1 obedecer a todas as disposições regulamentares aplicáveis aos 
condicionamentos anteriormente impostos para a real ização da obra; 

2.2 respeitar o projecto, localização e a utilizaçã o prevista para as 
diferentes fracções; 

2.3 rebocar, caiar ou pintar com cores suaves e har mónicas; 
2.4 apresentar declaração de responsabilidade técni ca pela execução da 

obra (n.º 4 da Portaria n.º 1115-B/94, de 15/12); 
2.5 apresentar certificado a que se refere a alínea  b) do n.º 1 do art.º 33.º do 

Decreto-Lei n.º 61/99, de 2 de Março (alvará); 
2.6 apresentar apólice a que se refere a alínea b) do n.º 4 da Portaria 1115-

B/94, de 15/12 (seguro do pessoal); 
2.7 apresentar declaração de adjudicação do empreit eiro; 
2.8 colocação de placa identificativa no local da o bra, do técnico 

responsável; 
2.9 colocação do aviso de publicidade no local da o bra, de acordo com o 

n.º 1 do art.º 9.º do Decreto-Lei n.º 445/91 de 20/ 11, alterado pelo Decreto-Lei n.º 250/94 
de 15/10;  

2.10 requerer licença de ocupação da via pública, s e isso se vier a 
verificar (art.º 16.º do Regulamento Municipal de O bras Particulares da Câmara 
Municipal de Leiria); 

2.11 requerer licença de utilização (art.º 36.º do RMOP); 
2.12 apresentar Auto de Implantação da Obra, assina do pelo Técnico 

responsável pela mesma; 
2.13 fica sujeito às prescrições do Código Civil; 
2.14 garantir em obra o cumprimento dos art.ºs 110. º e 112.º do 

Regulamento Geral das Edificações Urbanas, relativa mente à independência e secção 
de condutas de evacuação de fumos e gases, provenie ntes de diferentes aparelhos de 
combustão; 

2.15 apresentar plantas do projecto de estabilidade  rectificadas, 
relativamente à localização da caixa do elevador, q ue deve corresponder ao previsto 
no projecto de arquitectura. 
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Mais delibera que, deverá ser junta cópia da presen te deliberação ao 
processo de loteamento. 

** 

N.º 1223/01 PROC.º N.º 1150/2000 - (fl. - 32) 
De MARIA ISABEL GASPAR RODRIGUES FITEIRO, residente na Rua dos 

Barros – Pinheiros, freguesia de Marrazes, referente ao projecto de arquitectura de 
legalização de uma moradia unifamiliar, a levar a efeito no local acima referido. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  14/05/2001, e face ao disposto 
no art.º 41.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro, delibera, por  unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura de legalização da moradia acima ref erida, condicionado a apresentar o 
seguinte: 

1.º certidão da Conservatória do Registo Predial, c om descrição das 
confrontações de acordo com os elementos gráficos a presentados; 

2.º planta de implantação à escala 1/200 de acordo com a planta 1/1000 
apresentada e o existente no local; 

3.º planta do sótão com indicação da utilização dos  compartimentos 
propostos; 

4.º projecto de muros de vedação existentes e propo stos, com indicação 
do perfil original do terreno; 

5.º elementos rectificativos ao projecto de arquite ctura em duplicado; 
6.º projectos de especialidade no prazo de 180 dias . 

** 

N.º 1224/01 PROC.º N.º 1397/2000 - (fl. - 26) 
De JOÃO RODRIGUES FERNANDES, residente na Rua Joaquim Nicolau 

Ferreira, Lote 2 – r/c d.º- Cruz d’ Areia, freguesia de Leiria, referente ao projecto de 
arquitectura de alterações para adaptação de um estabelecimento de bebidas face à 
legislação actualmente em vigor, situado na Avenida Combatentes da Grande Guerra – 
Centro Comercial D. Dinis, Piso 3 – Loja 513, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  14/05/2001, e face ao disposto 
no art.º 41.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro, delibera, por  unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura das alterações para adaptação do es tabelecimento acima referido, 
condicionado ao seguinte: 

1.º esclarecer quanto ao disposto no Decreto Regula mentar n.º 4/99, de 1 
de Abril, o seguinte: 

1.1 capacidade de utentes do estabelecimento, face ao disposto no art.º 
17.º; 

1.2 localização da conduta de evacuação de fumos do  forno; 
2.º rectificar a legenda dos elementos gráficos no que se refere à 

utilização do estabelecimento, de acordo com o indi cado no requerimento e memória 
descritiva (estabelecimento de bebidas); 
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3.º cumprir com o indicado no parecer emitido pelo Centro de Saúde (do 
qual deverá ser dado conhecimento ao requerente); 

4.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias, incluindo 
projecto de isolamento acústico e de climatização ( face ao indicado na memória 
descritiva que refere prever-se equipamento de clim atização); 

5.º previamente à emissão de licença de utilização,  deverá verificar-se a 
regularização das questões relacionadas com a segur ança contra incêndios (Decreto-
Lei n.º 368/99, de 18/11) face à deliberação de Câm ara de 2/12/99. 

** 

N.º 1225/01 PROC.º N.º 1466/2000 - (fl. - 122) 
De CÉLIA MARIA JORGE GOMES, residente na Rua Principal, n.º 261 – 

Pinheiros, freguesia de Marrazes, acompanhado dos projectos da especialidade e de uma 
exposição solicitando a dispensa dos pontos 1, 2 e 3 da deliberação de Câmara tomada em 
reunião de 14/02/2000, referente à cedência de terreno para alargamento do arruamento e 
execução de passeio, a efectuar aquando da construção de uma moradia e anexos em 
Relvas - Pinheiros, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerand o que a requerente já 
efectuou a cedência de terreno para o fim acima ref erido e, na mesma altura construiu 
um muro de vedação junto à via pública, conforme de claração emitida em 21/02/2001 
pela Junta de Freguesia de Marrazes, e face ao disp osto no n.º 4 do art.º 15.º do 
Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a re dacção dada pelo Decreto-Lei 
250/94, de 15 de Outubro, e identificados no n.º 3 da Portaria n.º 1115-B/94, de 15 de 
Dezembro, delibera, por unanimidade, autorizar o li cenciamento da moradia e anexos 
acima referidos, condicionado ao seguinte: 

1.º obedecer a todas as disposições regulamentares aplicáveis aos 
condicionamentos anteriormente impostos para a real ização da obra; 

2.º respeitar o projecto, localização e a utilizaçã o prevista para as 
diferentes fracções; 

3.º rebocar, caiar ou pintar com cores suaves e har mónicas; 
4.º apresentar declaração de responsabilidade técni ca pela execução da 

obra (n.º 4 da Portaria n.º 1115-B/94, de 15/12); 
5.º apresentar certificado a que se refere a alínea  b) do n.º 1 do art.º 33.º do 

Decreto-Lei n.º 61/99, de 2 de Março (alvará); 
6.º apresentar apólice a que se refere a alínea b) do n.º 4 da Portaria 1115-

B/94, de 15/12 (seguro do pessoal); 
7.º apresentar declaração de adjudicação do empreit eiro; 
8.º colocação de placa identificativa no local da o bra, do técnico 

responsável; 
9.º colocação do aviso de publicidade no local da o bra, de acordo com o 

n.º 1 do art.º 9.º do Decreto-Lei n.º 445/91 de 20/ 11, alterado pelo Decreto-Lei n.º 250/94 
de 15/10; 

10.ºrequerer licença de ocupação da via pública, se  isso se vier a verificar 
(art.º 16.º do Regulamento Municipal de Obras Parti culares da Câmara Municipal de 
Leiria); 

11.º requerer licença de utilização (art.º 36.º do RMOP); 
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12.º apresentar Auto de Implantação da Obra, assina do pelo Técnico 
responsável pela mesma; 

13.º fica sujeito às prescrições do Código Civil; 
14.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará de Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de 200.000$0 0 (997,60 € ), a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

** 

N.º 1226/01 PROC.º N.º 150/2001 - (fl. - 18) 
De EMIDIO PAULO MOREIRA SANTOS, residente na Rua das Flores, n.º 19 – 

Brogal, freguesia de Parceiros, referente ao projecto de arquitectura de um anexo para 
garagem, a levar a efeito em Brogal, freguesia de Parceiros. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  10/05/2001, e face ao disposto 
no art.º 41.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro, delibera, por  unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura do anexo acima referido, condiciona do ao seguinte: 

1.º apresentar projecto rectificado de modo a reduz ir para 0,5m o 
dimensionamento das platibandas junto às estremas, de acordo com o previsto no n.º 
4 do art.º 16.º do Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

2.º regularizar o processo n.º 1463/2000, relativo aos muros de vedação; 
3.º apresentar elementos rectificativos do projecto  de arquitectura em 

duplicado; 
4.º apresentar projecto de estabilidade no prazo de  180 dias. 

** 

N.º 1227/01 PROC.º N.º 209/2001 - (fl. – 22) 
De BARATEIRO – DIVERTIMENTOS, LDA, com sede na Rua Lino António, 

Lote 2 – Cruz d’Areia, freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura de 
adaptação para a instalação de um parque de diversões num armazém situado no Lote 11 – 
Quinta da Pedreira – Alto do Vieiro, freguesia de Parceiros. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  16/05/2001, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura de adaptação para instalação do 
parque de diversões acima referido, condicionado ao  seguinte: 

1.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias, incluindo 
projecto de segurança contra incêndios, de acordo c om o parecer emitido pelo 
Serviço Nacional de Bombeiros; 

2.º cumprir com o parecer emitido pelo Centro de Sa úde; 
3.º cumprir com a legislação aplicável a este tipo de espaços, 

nomeadamente Decreto-Lei n.º 379/97, de 27 de Dezem bro. 
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Mais delibera que, deverá ser dado conhecimento ao requerente, dos 
pareceres emitidos pelas entidades referidas. 

** 

N.º 1228/01 PROC.º N.º 309/2001 - (fl. - 53) 
De LUSODOMUS – EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A, com sede no 

Loteamento Vale Grande – Telheiro, freguesia de Barreira, referente ao projecto de 
arquitectura de uma moradia unifamiliar e muros de vedação, a levar a efeito no Lote 14 – 
Vale Grande - Telheiro, freguesia de Barreira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  07/05/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro, delibera, por  unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura da moradia e muros acima referidos,  condicionado ao seguinte: 

1.º apresentar projecto de arranjos exteriores incl uindo alçados dos 
muros de vedação na sua totalidade, com indicação d o perfil original e final do 
terreno e indicação de muros de suporte de terras, aterros e desaterros e, de acordo 
com o art.º 25.º do Regulamento do Plano Director M unicipal; 

2.º garantir o cumprimento dos art.ºs 110.º e 112.º  do Regulamento Geral 
das Edificações Urbanas, relativamente à independên cia e secção de condutas de 
evacuação de fumos e gases; 

3.º apresentar elementos rectificativos do projecto  de arquitectura em 
duplicado; 

4.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
5.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de 200.000$0 0 (997,60 € ), a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

** 

N.º 1229/01 PROC.º N.º 310/2001 - (fl. - 30) 
De CARLOS PEDRO NEVES GASPAR, residente na Rua do Bonjardim – 

Eguins - Albergaria dos Doze, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia 
unifamiliar, a levar a efeito no Lote 9 – Carregal – Gândara dos Olivais, freguesia de 
Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  10/05/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro, delibera, por  unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura da moradia acima referida, condicio nado ao seguinte: 

1.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
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2.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 200.000$0 0 (997,60 € ), a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

** 

N.º 1230/01 PROC.º N.º 360/2001 - (fl. - 5) 
De EMA MARGARIDA GENTIL ESPERANÇA, residente na Rua Cidade de 

Olivença, Lote 2 – Bloco B – 2.º d.º, freguesia de Leiria, referente à alteração de uso da 
fracção “O” para gabinete de estética com consultório médico, localizada no bloco 
habitacional sito no Lote 76 – Avenida Heróis de Angola, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  14/05/2001, e face ao disposto 
no art.º 30.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro, delibera, por  unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura da alteração da fracção acima refer ida e autorizar o respectivo 
licenciamento, condicionado ao seguinte: 

1.º cumprir com o disposto no parecer emitido pelo Centro de Saúde (do 
qual deverá ser dado conhecimento à requerente); 

2.º previamente à emissão da licença de utilização,  deverá efectuar-se 
vistoria ao local. 

** 

PONTO NÚMERO DOIS 

N.º 1231/01 PROC.º V.H. N.º 4/2001 - (fl. - 20) 
De JOSÉ SIMÕES PARATUDO, residente na Rua da Moura, Lote 8 – 1.º d.º - 

Vale Sepal, freguesia de Pousos, referente à vistoria para efeitos de beneficiação higiénica 
do 1.º andar do prédio sito no local já referido. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com o aditamento 
ao Auto de Vistoria n.º 47, de 28/02/2001, delibera , por unanimidade, notificar o 
administrador do condomínio do imóvel, nos termos d os artigos 100.º e 101.º do 
Código de Procedimento Administrativo, da intenção da Câmara em notificá-lo ao 
abrigo do disposto na alínea c) do n.º 5 do art.º 6 4.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, e art.º 10.º do Regulamento Geral das Edi ficações Urbanas, para no prazo 
de 60 dias, tomar as medidas necessárias à resoluçã o das deficiências existentes nas 
fracções da cave esquerda, r/chão esquerdo e 1.º an dar esquerdo, e não nas fracções 
do r/chão, tal como havia sido referido no Auto de Vistoria, cujo teor foi dado 
conhecimento conforme deliberação tomada em 14/03/2 001. 

Mais delibera, que deverá ser dado conhecimento da decisão tomada e do 
conteúdo do aditamento ao Auto de Vistoria, ao inqu ilino e administrador do 
condomínio do edifício em causa. 
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N.º 1232/01 PROC.º V.H. N.º 15/2001 - (fl. - 10) 
De CATARINA GOMES NARCISO OLIVEIRA, referente à vistoria para efeitos 

de beneficiação higiénica, do prédio onde está instalado um estabelecimento de restauração 
e bebidas, situado na Rua Dr. Correia Mateus, n.º 40, 42 e 44, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com o teor do Auto 
da Vistoria n.º 74, efectuada em 11/04/2001, delibe ra, por unanimidade, o seguinte: 

1.º ratificar ao abrigo do disposto no n.º 3 do art .º 68.º da Lei n.º 169/99, de 
18 de Setembro, o despacho de 19/03/2001 proferido pelo Senhor Vereador, e o qual 
ordenou a realização da uma vistoria para efeitos d o disposto no art.º 10.º do 
Regulamento Geral das Edificações Urbanas e alínea c) do n.º 5 do art.º 64.º da Lei já 
referida; 

2.º notificar o proprietário do imóvel, Sr. Dinis E ncarnação Heleno, 
residente na Rua Dr. Correia Mateus, n.º 38 – 2.º, freguesia de Leiria, nos termos dos 
artigos 100.º e 101.º do Código de Procedimento Adm inistrativo, da intenção da 
Câmara em notificá-lo ao abrigo do disposto na alín ea c) do n.º 5 do art.º 64.º da Lei n.º 
169/99, de 18 de Setembro, e art.º 10.º do Regulame nto Geral das Edificações Urbanas, 
para no prazo de 60 dias, proceder à execução das o bras necessárias à resolução das 
deficiências constantes no referido Auto de Vistori a, do qual deverá ser dado 
conhecimento. 

Mais delibera, que deverá ser dado conhecimento da decisão tomada e do 
conteúdo do Auto de Vistoria à inquilina. 

** 

N.º 1233/01 PROC.º V.H. N.º 16/2001 - (fl. - 13) 
De ISABEL MARIA RODRIGUES GOMES,  referente à vistoria para efeitos de 

beneficiação higiénica do prédio onde reside e, situado na Avenida Nossa Senhora de 
Fátima, n.º 19 – 3.º esq.º, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com o teor do Auto 
de Vistoria n.º 73, de 11/04/2001, delibera, por un animidade, o seguinte: 

1.º ratificar ao abrigo do disposto no n.º 3 do art .º 68.º da Lei n.º 169/99, de 
18 de Setembro, o despacho de 22/03/2001 proferido pelo Senhor Vereador, e o qual 
ordenou a realização da uma vistoria para efeitos d o disposto no art.º 10.º do 
Regulamento Geral das Edificações Urbanas e alínea c) do n.º 5 do art.º 64.º da Lei já 
referida; 

2.º notificar o condomínio do referido imóvel e o s enhorio do 4.º andar 
esq.º, nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Códi go de Procedimento Administrativo, 
da intenção da Câmara em notificá-los ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 5 do 
art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e art.º 10.º do Regulamento Geral das 
Edificações Urbanas, para no prazo de 30 dias, proc ederem ao seguinte: 

2.1 no que se refere ao condomínio, proceder à exec ução das obras 
necessárias à resolução das infiltrações existentes  no tecto da sala do 3.º andar esq.º, 
provenientes do terraço do 4.º andar esq.º, conform e auto de vistoria,  do qual deverá 
ser dado conhecimento; 
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2.2 no que se refere ao senhorio do 4.º andar esq.º , o senhor Guilhermino 
Gaspar de Oliveira, residente na Rua dos Carvalheir os – Soutocico, freguesia de 
Arrabal, proceder à execução das obras de modo a re solver o problema das 
infiltrações visíveis no tecto do hall interior do 3.º andar esq.º, sendo a sua possível 
proveniência da casa de banho do 4.º andar esq.º, c onforme auto de vistoria,  do qual 
deverá ser dado conhecimento. 

Mais delibera, que deverá ser dado conhecimento da decisão tomada e do 
conteúdo do Auto de Vistoria, à proprietária do 3.º  andar esq.º.   

** 

PONTO NÚMERO TRÊS 

RELATÓRIO DOS SERVIÇOS DE FISCALIZAÇÃO 
N.º 1234/01 Presente um relatório dos Serviços de Fiscalização, relativamente ao serviço 
efectuado durante o mês de Abril. 

A Câmara tomou conhecimento. 

** 

PONTO NÚMERO QUATRO 

N.º 1235/01 PROC.º LOT. N.º 57/80 – 2ª fase (fl. 30 0) 
De José Gaspar de Sousa, acompanhado de um requerimento de MORGADO 

RUIVO & FILHOS CONSTRUÇÕES CIVIS LD.ª ., com sede na R. da Restauração, n.º 90 r/c 
frente em Leiria, referente ao lote 29 do loteamento na Av.ª Marquês de Pombal em Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
do Departamento de Urbanismo de 11.5.2001 delibera por unanimidade, autorizar que 
sejam efectuados no lote 29 do loteamento em causa,  menos fogos do que o previsto. 

** 

N.º 1236/01 PROC.º LOT. N.º 9/89 (fl.306) 
De MANUEL HENRIQUES PEREIRA e MANUEL MARIA EUGÉNIO DA  

COSTA, residente na R. dos Paraísos, Lt.64 AB r/c em Pousos, acompanhado de um 
requerimento solicitando redução da Garantia prestada com o Aditamento n.º 2 ao Alvará do 
seu loteamento sito em Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
do Departamento de Urbanismo de 14.5.2001 delibera por unanimidade, autorizar a 
redução para 10% da Garantia Bancária n.º 976-02-01 50952, de Esc. 93.500$00 (466,38 
€) emitida pelo Banco Comercial Português SA em 5.1 .2001. 

** 
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N.º 1237/01 PROC.º LOT. N.º 37/96 (fl.227) 
De LUÍS DE ASCENSÃO ANTÓNIO E OUTRO,  residente na R. Principal, 471 

em Caxieira-Stª Eufémia, acompanhado de um requerimento solicitando a recepção 
definitiva das obras de infra-estruturas do loteamento sito em Stª Eufémia. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
do Departamento de Urbanismo de 14.5.2001 delibera por unanimidade, autorizar a 
recepção definitiva das infra-estruturas do loteame nto e o cancelamento das 
importâncias cativas referentes às Garantias Bancár ias n.ºs 1004 e 1002, emitidas pela 
Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Leiria, CRL em 3 .4.98. 

Deverá ainda ser elaborado o respectivo Auto de Rec epção. 

** 

N.º 1238/01 PROC.º LOT. N.º 6/00 (fl 102) 
De JOFIMOL-INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS DE LEIRIA S.A.,  com sede na 

Qtª dos Parceiros em Leiria, referente ao loteamento de uma propriedade sita no lugar de 
Ramadiça, freguesia de Parceiros. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
do Departamento de Urbanismo de 15.5.2001 delibera,  por maioria com a abstenção 
do Senhor Vereador Dr. José da Silva Alves, aprovar  o projecto de loteamento o qual 
cumpre com os parâmetros do Plano Director Municipa l para zonas habitacionais de 
baixa densidade onde se insere, condicionado à apre sentação dos projectos das 
infra-estruturas no prazo de um ano elaborados de a cordo com os respectivos 
pareceres técnicos, devendo quanto aos arranjos ext eriores, ter em consideração 
nomeadamente os § 3.º, 4.º e 6.º da informação da D ivisão de Apoio Técnico. 

Para efeitos da aplicação da sub-alínea b3) da alín ea b) do n.º 4 do art.º 82.º 
do Regulamento do PDM quanto aos espaços verdes e d e utilização colectiva a ceder 
no loteamento, foi considerada a zona verde; o aume nto da largura dos passeios que 
permita a colocação de caldeiras para a plantação d e árvores e os lugares de 
estacionamento público excedentes ao previsto art.º  76.º do Regulamento do PDM. 

Deverá ser efectuado o pagamento de Esc. 1.153.845$ 00/5.755,35 €, à 
Câmara Municipal, correspondente a 594m2, uma vez q ue não é considerada a 
cedência referida na alínea b) do n.º 5 do art.º 82 .º do Regulamento do PDM. 

** 

PROCESSOS DE OBRAS SUBMETIDOS A DESPACHO 

Conforme delegação da Câmara, para despacho dos processos de obras, a 
Senhora Presidente apresentou a seguinte relação: 

** 
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PONTO NÚMERO CINCO 

PARTICIPAÇÃO DE ACIDENTE POR DANOS CAUSADOS EM EQUI PAMENTO 
MUNICIPAL - ENT.-2000/23542 -  
N.º 1239/01 Presente a participação de acidente elaborada pela PSP , o qual ocorreu na 
IC2 - Km 119 - Cruzamento da Azoia, Leiria, originando danos materiais num semáforo 
devido ao embate de uma viatura (pesado de mercadorias) propriedade da Firma TransGaia 
- Transportes de Carga Portugueses, Lda, com sede em Alverca do Ribatejo (Terminal TIR). 

A avaliação dos danos causados, efectuada pela Divisão de Equipamento , 
Materiais e Oficinas, totalizou o valor de Esc.: 53.000$00 ( cinquenta e três mil escudos) 
(264,36 €), acrescido de IVA 17%, perfazendo o total de Esc.: 62.010$00 (sessenta e dois 
mil e dez escudos) (309,30€). Assim, propõe-se a aprovação do orçamento apresentado, 
devendo ser notificado o proprietário do veículo causador dos danos, da respectiva decisão . 

A Câmara, face à informação delibera, por unanimida de, concordar com a 
informação da Divisão Administrativa, e aprovar o o rçamento apresentado, devendo o 
proprietário do veículo referido ser notificado do mesmo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR DANOS CAUSADOS EM VIATUR A - ENT.-2000/23541 
- ISABEL MARIA DA CUNHA VIEIRA 
N.º1240/01 Presente o pedido de indemnização supra referido, decorrente do mau estado 
do pavimento da via pública municipal. Analisado o assunto e com base na informação da 
Divisão Administrativa, concluiu-se que a Câmara Municipal deverá indemnizar o requerente 
de todos os prejuízos sofridos, no valor total de Esc.: 80.436$00(oitenta mil quatrocentos e 
trinta e seis escudos) (401,21 €) . 

A Câmara, face à informação delibera, por unanimida de concordar com a 
informação da Divisão Administrativa e autorizar o pagamento da indemnização 
referida mediante a apresentação do Título de Regis to de Propriedade. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR DANOS CAUSADOS EM VIATUR A - ENT.-2000/27656 
- ISABEL MARIA SOUSA RODRIGUES COSTA 
N.º1241/01 Presente o pedido de indemnização supra referido, decorrente do mau estado 
do pavimento da via pública municipal. Analisado o assunto e com base na informação da 
Divisão Administrativa, concluiu-se que a Câmara Municipal deverá indemnizar o requerente 
de todos os prejuízos sofridos, no valor de Esc.: 14.940$00(catorze mil novecentos e 
quarenta escudos) (75,00 €) , acrescido de IVA 17%, perfazendo o total de Esc.: 17.480$00 
(dezassete mil quatrocentos e oitenta escudos) (87,19 €). 
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A Câmara, face à informação delibera, por unanimida de concordar com a 
informação da Divisão Administrativa e autorizar o pagamento da indemnização 
referida mediante a apresentação do Título de Regis to de Propriedade. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR DANOS CAUSADOS EM VIATUR A - ENT.-2000/33664 
- AUGUSTO MANUEL DA SILVA PEREIRA 
N.º1242/01 Presente o pedido de indemnização supra referido, decorrente da queda de 
uma árvore em cima da viatura do requerente, o qual foi objecto de deliberação em reunião 
camarária de 07.03.01. Tendo sido retirado para acrescentar informação complementar da 
Divisão de Espaços Verdes, foi reapreciado o assunto, concluindo-se que a referida 
informação em nada alterou o projecto de decisão da Divisão Administrativa, mantendo-se a 
proposta inicial, de que a Câmara Municipal deverá assumir a obrigação de indemnizar o 
requerente no montante global de Esc.: 335.667$00 (trezentos e trinta e cinco mil seiscentos 
e sessenta e sete escudos), (1.674,30 €). 

A Câmara, face à informação delibera, por unanimida de, concordar com a 
informação da Divisão Administrativa e autorizar o pagamento da indemnização 
referida mediante a apresentação do Título de Regis to de Propriedade. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR DANOS CAUSADOS EM VIATUR A - ENT.-2000/27947 
- SÉRGIO MANUEL DE JESUS MENDES 
N.º1243/01 Presente o pedido de indemnização supra referido, decorrente do mau estado 
do pavimento da via pública municipal. Analisado o assunto e com base na informação da 
Divisão Administrativa, concluiu-se que A Câmara Municipal deverá indemnizar o requerente 
de todos os prejuízos sofridos, no valor de Esc.: 39.752$00(trinta e nove mil setecentos e 
cinquenta e dois escudos) (198,28 €) acrescido de IVA 17%, totalizando Esc.: 
46.510$00(quarenta e seis mil quinhentos e dez escudos ( 232,00 €). 

A Câmara, face à informação delibera, por unanimida de concordar com a 
informação da Divisão Administrativa. e autorizar o  pagamento da indemnização 
referida mediante a apresentação do Título de Regis to de Propriedade. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR DANOS CAUSADOS EM MOTOCI CLO - ENT.-
2000/25613 - BENTO CORDEIRO 
N.º1244/01 Presente o pedido de indemnização supra referido, decorrente do mau estado 
do pavimento da via pública municipal. Analisado o assunto e com base na informação da 
Divisão Administrativa, concluiu-se que o requerimento não continha a identificação do 
requerente, nem a exposição dos factos em que se baseava o pedido, de acordo com o art.º 
74º, n.º 1, alíneas b) e c) do CPA, propondo a Divisão Administrativa o seu indeferimento 
nos termos do artigo 76º, n.º 3, do mesmo Código. 

A Câmara, face à informação delibera, por unanimida de concordar com a 
informação da Divisão Administrativa. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PONTO NÚMERO SEIS 

BALANCETE (2) 
N.º 1245/01 Presente o Balancete de Tesouraria relativo aos dezasseis dias do mês de 
Maio de 2001, apresentando um total de Disponibilidades de 565.497.257$00 ( 2.820.688,43 
€) sendo de Operações Orçamentais 468.268.308$00 ( 2.335.712,47 €) e de Operações de 
Tesouraria 97.228.949$00 ( 484.975,95 €). 

A Câmara tomou conhecimento. 

** 

PONTO NÚMERO SETE 

SUBSÍDIOS – ACÇÃO SOCIAL 
N.º 1246/01 Presente a seguinte listagem para atribuição de subsídios a entidades 
legalmente existentes no concelho. 

 
Entidade Objecto Valor Escudos  Valor Euros  

Lar de S. Martinho – 
dependência de Leiria (Lar 
Flor do Lis) 

Encargos Assumidos com 
ramal de Saneamento 

127.330$00 635,12€ 

Instituto Superior de 
Estudos Teológicos 

Subsidio de Deslocação – 
Alunos do concelho de Leiria 
em visita de Estudo 

300.000$00 1.496,39 € 

Conferência de S. Vicente 
de Paulo de Parceiros 

Obras de Acção Social e 
Caritativas 

300.000$00 1.496,39 € 

Fábrica da Igreja 
Paroquial dos Marrazes 

Obras de Acção Social e 
Caritativas 

500.000$00 2.493,99 € 

Cáritas Diocesana de 
Leiria 

Obras de Acção Social e 
Caritativas 

500.000$00 2.493,99 € 
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Liga dos Combatentes – 
Núcleo de Leiria 

Obras de Acção Social 100.000$00 498,80€ 

Conferência de S. Vicente 
de Paulo – Sé Catedral de 
Leiria 

Obras de Acção Social 500.000$00 2.493,99 € 

Núcleo Regional de Leiria 
da Espondilite 
Anquilosante 

Obras de Acção Social 500.000$00 2.493,99 € 

Conferência de S. Vicente 
de Paulo da Barreira 

Obras de Acção Social e 
Cultural 

4.500.000$00 22.445,90 € 

Conferência de S. Vicente  
de Paulo da Barreira 

Obras em habitações de 
Pessoas carenciadas 

500.000$00 2.493,99 € 

Associação Nacional dos 
Deficientes Sinistrados no 
Trabalho – Delegação de 
Leiria 

Para despesas correntes 100.000$00 498,80 € 

Conferência de s. Vicente 
de Paulo das Cortes 

Remodelação de habitação, 
em Famalicão 

500.000$00 2.493,99 € 

Conferência de S. Vicente 
de Paulo das Cortes 

Obras de Acção Social e 
Cultural 

4.500.000$00 22.445,90 € 

A.D.A..S.C.O – 
Associação de 
Desenvolvimento e Apoio 
Social da Freguesia do 
Coimbrão 

Aquisição de Viatura 1.200.000$00 5.985,57 € 

Santa Casa da 
Misericórdia  de Leiria 

Aquisição de Viatura 1.500.000$00 7.481,97 € 

ADLEI – Associação Para 
o Desenvolvimento de 
Leiria 

Publicação do registo de 
memórias do Castelo de Leiria 

480.000$00 2.394,23 € 

Conferência de S. Vicente 
de Paulo de Santa 
Eufémia 

Apoio a Família Carenciada 700.000$00 3.491,59 € 

Conferência de S. Vicente 
de Paulo da Boa Vista 

Aquisição de Viatura 1.500.000$00 7.481,97 € 

ARAL – Associação de 
Radioamadores do Distrito 
de Leiria 

Aquisição de equipamento 
Radioamador 

150.000$00 748,20 € 

Associação Nacional de 
Bombeiros Profissionais 

X Jornadas de Prevenção e 
Segurança na Floresta de 
Betão 

175.000$00 872,90 € 
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Associação de Bombeiros 
Voluntários de Santa 
Catarina da Serra 

Apoio na Protecção Civil e 
Transporte de Doentes 

4.000.000$00 a 
pagar em 4 
prestações 

(Junho, Agosto, 
Setembro e 
Dezembro) 

19.951,92 € 

Associação Humanitária 
dos Bombeiros 
Voluntários de Ortigosa 

Apoio na Protecção Civil e 
Transporte de Doentes 

4.000.000$00 a 
pagar em 4 
prestações 

(Junho, Agosto, 
Setembro e 
Dezembro) 

19.951,92 € 

Associação Humanitária 
dos Bombeiros 
Voluntários de Maceira 

Apoio na Protecção Civil 5.000.000$00 a 
pagar em 2 
prestações 

(sendo 
3.000.000$00 
em Junho e 

2.000.000$00 
em Agosto) 

24.939,89 € 

A Câmara analisou o assunto e, tendo em consideraçã o que nos termos 
das alíneas e), h) e j) do n.º 1 do art.º 13.º e ar t.ºs 20.º, 23.º e 25.º da Lei n.º 159/99, de 
14 de Setembro, os municípios dispõem de atribuiçõe s no domínio do Património, 
Cultura e Ciência, da Acção Social e Protecção Civi l, delibera por unanimidade, 
atribuir de acordo com a alínea b) do n.º 4 do art. º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, os subsídios supra referidos às entidades  constantes do respectivo mapa. 

** 

PROTOCOLO – ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS VO LUNTÁRIOS DE 
LEIRIA 
N.º 1247/01 Pela Senhora Presidente foi presente o Protocolo que abaixo transcreve: 
“Protocolo para a Criação de um Grupo de Intervençã o Permanente, celebrado com a 
“Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários d e Leiria” 

Aos ..24 do mês de Maio de 2001_____________________ 

Entre: 

A Câmara ...... 

e 

Associação..... 

Considerando a necessidade de dotar o Município de Leiria de mais um dispositivo 
operacional que assegure, em permanência, o socorro das populações em situações de 
emergência, entre a Câmara Municipal de Leiria e a Corporação dos Bombeiros Voluntários 
de Leiria, adiante designados respectivamente por CML e Associação, é celebrado de boa 
fé o presente protocolo, com as cláusulas e condições seguintes: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA 

A Associação cria e mantém, nos termos do presente protocolo, um Grupo de Intervenção 
Permanente (GIPE), com a exclusiva missão de assegurar, em permanência, serviços de 
socorro ás populações, designadamente nos seguintes casos: 

O combate a incêndios; 

O socorro ás populações em caso de incêndio, inundações, desabamentos, abalroamentos 
e em todos os acidentes, catástrofes ou calamidades; 

O socorro a náufragos; 

O socorro a sinistrados e doentes, incluindo a urgência pré-hospitalar; 

A minimização de riscos em situações de acidente iminente; 

A colaboração em outras actividades de Protecção Civil, no âmbito do exercício das funções 
especificas que são cometidas aos corpos de bombeiros. 

Fora dos períodos de intervenção nas missões previstas no número anterior, e sem prejuízo 
da prontidão do socorro, os elementos do GIPE, devem desempenhar ainda, sob orientação 
do respectivo Comando as seguintes tarefas: 

Executar diariamente exercícios de aptidão física e técnica; 

Realizar actividades de formação cívica, com especial incidência nos domínios da 
prevenção de incêndios e outros riscos, nomeadamente dirigidas a públicos escolares; 

Promover a elaboração e oportuna revisão de Planos Prévios de Intervenção dos locais de 
risco e zonas criticas da sua área prioritária de actuação; 

Efectuar o reconhecimento de locais de risco e zonas criticas da sua área prioritária de 
actuação; 

Cooperar com os serviços municipais ou municipalizados na verificação do funcionamento 
de marcos de água e bocas de incêndio da sua área prioritária de actuação; 

Realizar tarefas diversas de âmbito operacional, incluindo limpeza e manutenção de 
equipamentos, viaturas e instalações; 

O GIPE assegura o socorro e permanece activo em todos os dias úteis, por um período 
semanal mínimo de 40 horas, de acordo com um plano de horário elaborado pelo 
comandante do respectivo corpo de bombeiros. 

O plano de horário e eventuais alterações, depois de homologado pelo Inspector Distrital de 
Bombeiros, deverá ser remetido, no prazo de 15 dias, ao Serviço Municipal de Protecção 
Civil. 

Os elementos dos GIPE apenas efectuam serviços de emergência, sem prejuízo do disposto 
no numero 2 desta cláusula. 

A Associação garante a disponibilidade de piquete, constituído por um numero mínimo de 
três bombeiros, através do recrutamento de elementos voluntários, para assegurar as 
missões de socorro previstas nesta cláusula, fora dos períodos de funcionamento do GIPE 
previstos no número 3 desta cláusula. 
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O GIPE actua na área de actuação própria do respectivo corpo de bombeiros, podendo em 
situações de reconhecida emergência actuar em todo o município e nos municípios 
adjacentes, por  solicitação do Centro de Coordenação de Socorros Distrital, com o acordo 
da Protecção Civil Municipal. 

A Associação é responsável pelo cumprimento de todas as obrigações perante a Segurança 
Social relativas aos elementos do GIPE e, designadamente, pela entrega das contribuições 
devidas, nos termos da lei. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

A CML transfere para a Associação, trimestralmente, verbas que permitam o 
correspondente financiamento de parte das despesas de funcionamento do GIPE, no 
pressuposto que estes montantes se encontram contemplados no pacote de subsídios já 
atribuídos pela Autarquia, a fim viabilizar as suas actividades de protecção civil. 

Fica estabelecido no presente protocolo que do montante de subsidio referido no ponto 
anterior, a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Leiria, fica obrigada a 
canalizar para a rubrica de remunerações dos elementos do GIPE, um montante equivalente 
a 70% do salário mínimo nacional numa base de 14 meses. 

A CML suporta os custos decorrentes dos prémios de seguro de acidentes de trabalho, de 
que beneficiam os elementos do GIPE. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

O comando do GIPE é da competência do Comandante do respectivo corpo de bombeiros. 

O GIPE é constituído por cinco bombeiros voluntários em regime de permanência e 
vinculados á Associação por contrato de trabalho a celebrar para o efeito. 

Os elementos do GIPE têm um horário de trabalho não superior a 40 horas semanais. 

CLÁUSULA QUARTA 

A selecção dos elementos do GIPE compete ao Comandante do respectivo corpo de 
bombeiros, obedecendo aos requisitos constantes do n.º 2 desta cláusula. 

Os elementos do GIPE cumprem os seguintes requisitos: 

Como formação básica obrigatória, o curso de bombeiros de 3ª classe há pelo menos um 
ano; 

Como formação especifica obrigatória, o curso básico de socorrismo (TAT); 

Preferencialmente possuidores de carta de condução de veículos ligeiros; 

Mais de 20 e menos de 45 anos de idade para todos os elementos, com excepção do 
motorista para o qual o limite de idade é de 55 anos, não podendo contudo ter idade 
superior a  40 anos no momento do ingresso; 

A capacidade e a robustez física necessárias para o exercício da função, a comprovar 
anualmente através da prestação de provas de aptidão física; 

A escolaridade mínima obrigatória, no nível de ensino aplicável ao tempo da sua conclusão; 

O chefe do GIPE deve ter, no mínimo, o posto de bombeiro de 1ª classe e a formação 
complementar adequada ao exercício destas funções; 
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O motorista do GIPE deve ter a carta de condução de veículos pesados e a formação 
complementar adequada ao exercício destas funções; 

Pelo menos um elemento do GIPE deve ter a carta de condução de veículos pesados; 

Os elementos do GIPE devem ainda obter formação complementar no domínio da protecção 
civil, em acções a organizar pelo Serviço Municipal de Protecção Civil. 

Após a selecção dos elementos para o GIPE, a associação deverá remeter uma listagem 
com o nome, posto e idade dos mesmos ao Serviço Municipal de Protecção Civil, 
comunicando atempadamente qualquer alteração. 

CLÁUSULA QUINTA 

A gestão funcional do pessoal do GIPE é feita pelo comandante do respectivo corpo de 
bombeiros, designadamente em matéria de férias, escalas e folgas, tendo em conta as 
disposições legais aplicáveis. 

Devem ser afixadas as escalas de serviço e a grelha de alarmes por tipo de sinistro com a 
indicação das viaturas de resposta. 

CLÁUSULA SEXTA 

A CML poderá solicitar informação sobre a actuação do GIPE, nomeadamente através do 
fornecimento dos relatórios das inspecções que tenham sido realizadas á sua actuação pela 
tutela competente. 

A Associação entregue à CML, com periodicidade trimestral, a relação dos serviços 
prestados pelo GIPE, em impresso assinado pelo presidente da direcção. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

Sem prejuízo do disposto na cláusula nona, o presente protocolo pode ser rescindido por 
qualquer das partes em caso de incumprimento de qualquer das obrigações dele 
decorrentes, cabendo a responsabilidade pelo pagamento das indemnizações a que houver 
lugar, à parte incumpridora. 

A CML pode rescindir o presente protocolo no caso de o GIPE não cumprir eficazmente as 
suas missões. 

CLÁUSULA OITAVA 

Este protocolo é válido até ao final do ano 2001, sendo renovado nos mesmos termos e 
condições por iguais e sucessivos períodos, salvo comunicação escrita de qualquer das 
partes, num período de 90 dias anteriores ao termo do presente protocolo. 

CLÁUSULA NONA 

As partes obrigam-se a informar-se mutuamente de tudo o que possa ser relevante para a 
boa e harmoniosa execução do presente protocolo e a actuar diligentemente na 
prossecução dos fins com ele visados. 

CLÁUSULA DÉCIMA 

Todos os casos omissos no presente Protocolo serão resolvidos de comum acordo entre as 
partes. 

Este protocolo foi aprovado em reunião ...............................” 



 

CMLeiria/Acta n.º 20 de 2001.05.16 

.00929-(44) 

Analisado o assunto a Câmara delibera por unanimida de, aprovar o 
Protocolo acima transcrito. 

** 

INICIATIVAS LOCAIS DE EMPREGO – CRIAÇÃO DE EMPRESAS  – DECRETO-LEI N.º 
189/96, DE 8 DE OUTUBRO 
N.º 1248/01 Presente o ofício n.º 039, de 4 de Janeiro de 2001, do Centro de Emprego de 
Leiria, acompanhado de um pedido apresentado por CLARA MARIA CARVALHO OLIVEIRA 
ALVES, residente na Praceta Manuel António Ribeiro, Lote 5 – 3.º Dt.º, em Leiria – Gare, 
solicitando parecer para a criação de uma empresa de “Comércio a retalho de Flores, 
Plantas e Sementes para Jardim”, a localizar em Leiria-Gare, freguesia de Marrazes, 
concelho de Leiria. 

A Câmara, apreciou o assunto e com base na informaç ão prestada pela 
Junta de Freguesia de Marrazes constante do ofício N.º 234/2001, de 8 de Maio, anexo 
ao respectivo processo, delibera por unanimidade, a o abrigo da alínea a) do n.º 2 do 
art.º 7.º do Decreto-Lei n.º 189/96, de 8 de Outubr o, emitir parecer favorável à criação 
da empresa pretendida, desde que a mesma venha a po ssuir instalações adequadas e 
licenciadas para a sua laboração. 

** 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS PARA REALIZAÇÃO DE DESPES AS NO 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DOS SMAS 
N.º 1249/01 A Câmara Municipal de Leiria tem em desenvolvimento o Projecto de 
Modernização Administrativa e Promoção da Qualidade que visa o aumento da eficácia e da 
eficiência na utilização dos recursos e o aumento da produtividade do trabalho com o 
objectivo de melhorar a rendibilidade social dos investimentos municipais, melhorar a 
qualidade do serviço prestado, com mais rapidez, simplificação de procedimentos e 
eliminação de formalidades inúteis, obsoletas e prejudiciais à rápida resolução dos 
processos. 

A Constituição da República Portuguesa (n.º 1 do art.º 267.º) e o Código do 
Procedimento Administrativo ( art.º 10.º) consagram o princípio da desburocratização e da 
eficiência. 

O Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, que estabelece o regime da realização 
das despesas públicas com locação e aquisição de bens e serviços, bem como da 
contratação pública relativa à locação e aquisição de bens móveis e de serviços (art.º 1.º) 
prevê, no n.º 1 do art.º 29.º, a possibilidade de delegar nos Conselhos de Administração dos 
Serviços Municipalizados as competências atribuídas à Câmara Municipal para este regime. 

Ademais, na alínea b) do n.º 1 do art.º 4.º consagra-se a extensão material da 
aplicação deste regime às empreitadas de obras públicas, com as necessárias adaptações e 
em tudo o que não contrarie o regime do respectivo contrato administrativo. 

O instituto da delegação de poderes está consagrado na Secção IV (art.ºs 35.º a 
40.º) do Código do Procedimento Administrativo. 

Pretende-se tornar mais célere, eficaz e eficiente a acção dos Serviços 
Municipalizados de Águas e Saneamento de Leiria no que respeita à realização de 
despesas públicas. 
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Analisado o assunto, a Câmara, nos termos das dispo sições combinadas 
do n.º 1 do artigo 29.º, da alínea b) do n.º 1 do a rtigo 18.º, das alíneas a) e b) do n.º 1 do 
artigo 4.º e da alínea d) do artigo 2.º, todas do D ecreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, e 
ainda, nos termos do disposto no artigo 10.º, n.º 1  do artigo 35.º, n.º 1 do artigo 37.º, e 
alínea b) do artigo 40.º, todos do Código do Proced imento Administrativo e do artigo 
27.º do Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de Abril, del ibera por unanimidade, delegar no 
Conselho de Administração dos Serviços Municipaliza dos de Água e Saneamento de 
Leiria, no âmbito das suas atribuições, a competênc ia para autorizar, sem qualquer 
limite, a realização de despesas com locação e aqui sição de bens e serviços e ainda 
com empreitadas de obras públicas. 

Mais delibera, nos termos do disposto no n.º 2 do a rtigo 37.º do Código do 
Procedimento Administrativo e do disposto no artigo  91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, que à presente deliberação seja dada a pu blicidade devida. 

** 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NA PRESIDENTE DO CONSELHO  DE 
ADMINISTRAÇÃO DOS SMAS PARA OUTORGA DE CONTRATOS 
N.º 1250/01 Na sequência da deliberação anteriormen te tomada, a Câmara delibera, 
por unanimidade, conferir poderes à Dr.ª Isabel Dam asceno Vieira de Campos Costa, 
Presidente do Conselho de Administração dos Serviço s Municipalizados de Água e 
Saneamento de Leiria, para outorga dos respectivos contratos. 

** 

PONTO NÚMERO OITO 

PUBLICIDADE –  DIÁRIO DE NOTÍCIAS, SA TL-24-16 
N.º 1251/01 Presente o processo mencionado em epígrafe do qual consta o pedido de 
licenciamento de dois reclamos luminosos, a colocar nas suas instalações sitas no Edifício 
2002, porta A, 3.º, em Leiria. 

A Câmara, delibera por unanimidade deferir o pedido . 

** 

PUBLICIDADE – A. BRAZ HELENO, LDA.TL-24-16 
N.º 1252/01  Presente o pedido da Firma em epígrafe, solicitando a colocação de um 
anúncio luminoso a colocar na entrada do parque das suas instalações sitas em EN. 109 – 
Ponte da Pedra, freguesia de Regueira de Pontes. 

A Câmara, delibera, por unanimidade notificar a req uerente nos termos dos 
artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento Adm inistrativo, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 6/96, de 31/01, (audiência de Inter essados) da intenção de indeferir a 
pretensão, com base no parecer do ICERR que é do se guinte teor: 

“Informo que a pretensão é indeferida por contrariar o disposto na alínea a) do art.º 4.º do 
Decreto-Lei 105/98 de 24 de Abril.” 

** 
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PUBLICIDADE - COMPANHIA DE SEGUROS FIDELIDADE TL-24 -16 
N.º 1253/01 Presente o processo mencionado em epígrafe do qual consta o pedido de 
licenciamento de um reclamo luminoso sito na rua das Escolas, lote 1, loja esquerda, 
freguesia de Monte Redondo. 

A Câmara, delibera, por unanimidade deferir o pedid o, nas condições 
indicadas pelo ICERR, que é do seguinte teor: 

“Informo que nada há a opor ao licenciamento requerido, contudo, deverá previamente o 
requerente depositar na Caixa Geral de Depósitos, a importância de 5 000$00, devida nos 
termos da alínea j) n.º 1 Art.º 15.º do Decreto-Lei 13/71, de 23 de Janeiro, devendo solicitar 
nesta Direcção de Estadas as respectivas guias de depósito. Mais se informa, que a licença 
a conceder tem carácter precário e validade de 1 ano, devendo o requerente liquidar 
anualmente nesta Direcção de Estradas a taxa devida, conforme o Decreto-Lei acima 
mencionado.” 

Mais delibera condicionar a emissão da licença à ap resentação pelo 
requerente de documento provando a autorização para  o exercício da actividade, bem 
como documento emitido pelo condomínio e do proprie tário da fracção autorizando a 
colocação da placa luminosa. 

** 

PUBLICIDADE – MCBS – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO ITL-49 -9-1 
N.º 1254/01 Presente o processo mencionado em epígrafe do qual consta o pedido de 
distribuição de publicidade na via pública, a fim de ser levada a efeito uma acção publicitária 
a Seguro Directo, utilizando duas promotoras que irão distribuir panfletos em mão ao 
público, circulando nas ruas da cidade durante duas horas no dia 11 de Maio corrente, do 
qual consta o Despacho de 01/05/10, da Sr.a Presidente da Câmara Municipal a autorizar. 

A Câmara, delibera, por unanimidade ratificar o Des pacho de 01/05/10, da 
Ex.ma Sr.ª Presidente e autorizar a publicidade pre tendida, mediante o pagamento 
prévio das taxas devidas. 

** 

PUBLICIDADE – SIDNEY – SIDFORCE – MARKETING E PUBLI CIDADE, LDA.ITL-42-9-1 
N.º 1255/01 Presente o processo mencionado em epígrafe do qual consta o pedido de 
instalação de uma viatura com publicidade alusiva ao Banco Santander, com vista à 
realização de uma acção promocional, nos dias 22 e 23 de Maio corrente. 

A Câmara, delibera por unanimidade autorizar o pedi do, mediante o 
pagamento das taxas devidas, devendo a referida via tura ficar instalada no Parque de 
estacionamento do Largo Infantaria 7, em Leiria. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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MERCADO DO FALCÃO – TRANSMISSÃO DO DIREITO DE OCUPA ÇÃO DO LUGAR N.º 
258 PARA NOME DE UMA FIRMA ITL-42-5-4  
N.º 1256/01 Presente o processo mencionado em epígrafe do qual consta o pedido de 
Rosa da Costa Ribeiro Saraiva, titular do direito de ocupação do lugar n.º258 para venda de 
roupas, no Mercado de Venda por Grosso do Falcão, para que o referido direito seja 
averbado em nome da Firma Lindamoda – Comércio de Vestuário, Ld.ª, por ter constituído 
uma sociedade com seu marido e filho. 

A Câmara, delibera por unanimidade deferir a referi da pretensão, em 
virtude da mesma se enquadrar no número 2 do art.º 16.º do Regulamento do Mercado 
de Venda por Grosso do Falcão. 

** 

RATIFICAÇÃO DE DESPACHO – LICENÇA ACIDENTAL DE RECI NTO – ASSOCIAÇÃO 
ACADÉMICA DA UNIVERSIDADE CATÓLICA ITL-42-11-1 
N.º 1257/01 Presente o processo mencionado em epígrafe do qual consta o pedido de 
licença  acidental de recinto para actuação de música ao vivo com exibição de tunas, 
utilizando um palco ou estrado a instalar no Jardim Luís de Camões, no dia 11 de Maio 
corrente, do qual consta o Despacho de 01/05/11, da Sr.a Presidente da Câmara a 
autorizar. 

A Câmara, delibera por unanimidade ratificar o Desp acho da Sr.a 
Presidente e autorizar nos seguintes termos: 

1- A realização do referido espectáculo, devendo pa ra o efeito pagar 
previamente a taxa relativa ao licenciamento na imp ortância de 7.165$00 (35,74€) bem 
como promover o seu encerramento até às 20.00 horas , ficando a encargo do 
requerente a limpeza do recinto na área envolvente;  

2- Fazer respeitar os limites previstos no nº.1 da actual redacção do art.º 
21º do Regulamento Geral sobre o Ruído; 

3- Comunicar ao Governo Civil e à PSP para reforçar  o patrulhamento; 
4- Comunicar ao Delegado da Direcção Geral de Acção  Cultural no 

Distrito de Leiria. 

** 

PONTO NÚMERO NOVE 

VOTOS DE AGRADECIMENTO 
N.º 1258/01 A câmara, considerando que nos últimos meses, foram desligados do 
serviço para efeitos de  aposentação, os funcionári os a seguir discriminados: 
Agostinho Filipe das Neves, Delmina da Conceição Pi nto, Diamantino Pereira Ferreira, 
Fernando Inácio Clemente, José de Oliveira Repolho e Manuel Carreira de Oliveira, os 
quais ao longo de vários anos deram a sua colaboraç ão em prol do enriquecimento 
do município, delibera por unanimidade, expressar e m acta, um voto de 
agradecimento, pela dedicação e disponibilidade dem onstradas, ao longo dos anos, 
assim como a lealdade, espirito de colaboração, zel o e honestidade com que sempre 
desempenharam as suas funções . 

** 



 

CMLeiria/Acta n.º 20 de 2001.05.16 

.00933-(48) 

PONTO NÚMERO DEZ 

AGRUPAMENTO HORIZONTAL DE CRUZ D’AREIA - REFEITÓRIO  - DIE 38-3-2 
N.º 1259/01 Presente o ofício n.º 111/01 da ESCOLA EB1 N.º 6 DE LEIRIA (CRUZ 
D’AREIA)/JI DE CRUZ D’AREIA, datado de 2001.05.07, solicitando a verba de 405.213$00 
(2.021,19 €), referente ao refeitório, durante o mês de Abril/2001. 

A Câmara, considerando que nos termos da alínea d) do n.º 1 do art.º 13.º 
da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, os municípios  dispõem de atribuições no 
domínio da Educação e que, de acordo com a alínea b ) do n.º 3 do art.º 19.º da citada 
Lei, é competência dos órgãos do município assegura r a gestão dos refeitórios do 
ensino básico, e considerando ainda a alínea d) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, delibera, por unanimidade, trans ferir para o Agrupamento 
horizontal da Cruz d’Areia a verba de 405.213$00 (2 .021,19 €), com destino ao 
fornecimento das refeições dos alunos da escola do 1.º Ciclo do Ensino Básico, no 
mês de Abril/01. 

** 
AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS DE COLMEIAS - REFEI TÓRIO - DIE 38-3-2 
N.º 1260/01 Presente os ofícios n.º 624 e 629 do AGRUPAMENTO VERTICAL DE 
ESCOLAS DE COLMEIAS, datados de 2001.05.04 e 2001.05.07, acompanhados do mapa 
das refeições servidas aos alunos da escola do 1.º CEB de Barreiro e Colmeias, no mês de 
Abril/01, num total de 88.405$00 (440,96 €). 

A Câmara, considerando que nos termos da alínea d) do n.º 1 do art.º 13.º 
da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, os municípios  dispõem de atribuições no 
domínio da Educação e que, de acordo com a alínea b ) do n.º 3 do art.º 19.º da citada 
Lei, é competência dos órgãos do município assegura r a gestão dos refeitórios do 
ensino básico, e considerando ainda a alínea d) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, delibera, por unanimidade, trans ferir para o Agrupamento Vertical 
de Escolas de Colmeias a verba de 88.405$00 (440,96  €), relativa ao fornecimento das 
refeições servidas aos alunos da escola do 1.º CEB de Barreiro e Colmeias, no mês de 
Abril/2001. 

** 
AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS DE MACEIRA – REFEIT ÓRIO - DIE 38-3-2 
N.º 1261/01 Presente o ofício n.º 1035/01 do AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS 
DE MACEIRA, datado de 2001/05/01, acompanhado do mapa das refeições servidas aos 
alunos das escolas do 1.º CEB de A-do-Barbas, Maceira n.º 1 e Maceira n.º 2, durante o 
mês de Abril/2001, no montante de 43.710$00 (218,02 €). 

A Câmara, considerando que nos termos da alínea d) do n.º 1 do art.º 13.º 
da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, os municípios  dispõem de atribuições no 
domínio da Educação e que, de acordo com a alínea b ) do n.º 3 do art.º 19.º da citada 
Lei, é competência dos órgãos do município assegura r a gestão dos refeitórios do 
ensino básico, e considerando ainda a alínea d) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, delibera, por unanimidade, trans ferir para o Agrupamento Vertical 
de Escolas de Maceira, a verba de 43.710$00 (218,02  €), relativa ao fornecimento das 
refeições servidas aos alunos das escolas do 1.º CE B de A-do-Barbas, Maceira n.º 1 e 
Maceira n.º 2, no mês de Abril/2001. 
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COLÉGIO DR. LUÍS PEREIRA DA COSTA – ESCOLA DO 1.º C EB DE MONTE 
REDONDO - REFEITÓRIO - DIE 38-3-2 
N.º 1262/01 Presente o ofício n.º 142/01 do COLÉGIO DR. LUÍS PEREIRA DA COSTA, 
acompanhado das facturas de almoços servidos aos alunos da escola do 1.º CEB de Monte 
Redondo, nos meses de Janeiro a Março/01, no montante de 445.200$00 (2.220,65 €). 

A Câmara, considerando que nos termos da alínea d) do n.º 1 do art.º 13.º 
da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, os municípios  dispõem de atribuições no 
domínio da Educação e que, de acordo com a alínea b ) do n.º 3 do art.º 19.º da citada 
Lei, é competência dos órgãos do município assegura r a gestão dos refeitórios do 
ensino básico, e considerando ainda a alínea d) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, delibera, por unanimidade, trans ferir para o Colégio Dr. Luís 
Pereira da Costa a verba de 445.200$00 (2.220,65 €) , com destino ao fornecimento das 
refeições dos alunos da escola do 1.º Ciclo do Ensi no Básico de Monte Redondo, nos 
meses de Janeiro a Março/2001. 

** 
ESCOLA SECUNDÁRIA AFONSO LOPES VIEIRA - REFEITÓRIO – DIE-38-3-2  
N.º 1263/01 Presente o ofício n.º 502 da ESCOLA SECUNDÁRIA AFONSO LOPES 
VIEIRA, datado de 02.05.2001, acompanhado da relação de almoços servidos aos alunos 
das escolas do 1.º Ciclo de Quinta do Alçada e Sismaria, durante os meses de Fevereiro/01 
a Abril/01, no montante de 461.490$00 (2.301,90 €). 

A Câmara, considerando que nos termos da alínea d) do n.º 1 do art.º 13.º 
da Lei N.º 159/99, de 14 de Setembro, os municípios  dispõem de atribuições no 
domínio da Educação e que, de acordo com a alínea b ) do n.º 3 do art.º 19.º da citada 
Lei, é competência dos órgãos do município assegura r a gestão dos refeitórios do 
ensino básico, e considerando ainda a alínea d) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, delibera, por unanimidade, trans ferir para a Escola Secundária 
Afonso Lopes Vieira a verba de 461.409$00 (2.301,90  €), relativa ao fornecimento das 
refeições dos alunos carenciados das escolas do 1.º  Ciclo de Quinta do Alçada e 
Sismaria nos meses de Fevereiro/01 a Abril/01. 

** 
AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS DE MARRAZES - REFEI TÓRIO - DIE 38-8-2 
N.º 1264/01 Presente o ofício n.º 874 do AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS DE 
MARRAZES, datado de 01.05.04, acompanhado dos mapas de almoços servidos aos 
alunos das escolas do 1.º CEB de Marrazes e Gândara dos Olivais, durante o mês de 
Abril/01, no montante de 198.670$00 (990,96 €). 

A Câmara, considerando que nos termos da alínea d) do n.º 1 do art.º 13.º 
da Lei N.º 159/99, de 14 de Setembro, os municípios  dispõem de atribuições no 
domínio da Educação e que, de acordo com a alínea b ) do n.º 3 do art.º 19.º da citada 
Lei, é competência dos órgãos do município assegura r a gestão dos refeitórios do 
ensino básico, e considerando ainda a alínea d) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, delibera, por unanimidade, trans ferir para o Agrupamento Vertical 
de Escolas de Marrazes a verba de 198.670$00$00 (99 0,96 €), relativa ao fornecimento 
das refeições dos alunos das escolas do 1.º CEB Mar razes, Gândara dos Olivais e 
Quinta do Alçada, no mês de Abril/2001. 
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PROGRAMA DE EXPANSÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR – 
TRANSFERÊNCIA DE VERBA – SEGUNDO PERÍODO DO ANO LEC TIVO 2000/2001 - 
DIE 38-3-1 
N.º 1265/01 Presente uma proposta do Senhor Vereador da Educação e Cultura, que é do 
seguinte teor: 

“Informa-se V. Ex.ª que na sequência do Acordo de Colaboração do Programa 
em epígrafe, em 12.04.2001 ocorreu a transferência pela DREC da verba de 26.086.465$00 
(130.118,74 €), relativa ao primeiro trimestre do ano lectivo em curso (Setembro, Outubro, 
Novembro e Dezembro). 

A Câmara dado o atraso verificado na transferência da referidas verbas em 
01.01.2001 deliberou proceder ao adiantamento do primeiro trimestre. 

À semelhança de tal procedimento e dado que se encontra já a decorrer o 
terceiro trimestre do ano lectivo 2000/01, propõe-se o adiantamento da verba relativa ao 
segundo período (Janeiro, Fevereiro, Março e Abril), no valor de Esc.: 31.747.630$00 
(158.356,51), conforme lista anexa: 

A Câmara depois de analisar a proposta, delibera po r unanimidade, 
autorizar a transferência das verbas para as Juntas  de Freguesia, Associações de 
Pais e Encarregados de Educação e Agrupamentos de E scolas que se indicam: 

 - Junta de Freguesia de Arrabal .................. ........................... 1.084.096$00 (5.407,45 €) 
- Junta de Freguesia de Azoia ..................... ............................... 601.185$00 (2.998,70 €) 
- Junta de Freguesia de Bajouca ................... .......................... 1.179.584$00 (5.883,74 €) 
- Junta de Freguesia de Barosa .................... ............................. 458.500$00 (2.286,99 €) 
- Agrupamento Horizontal de Escolas de Cruz D’Areia  .......  3.322.348$00 (16.571,80 €) 
- Junta de Freguesia de Bidoeira de Cima .......... .................... 1.365.351$00 (6.810,34 €) 
- Associação de Pais e Encarregados de Educação dos  Alunos das- Escolas Pré-

Primárias da Freguesia de Caranguejeira ............ ................4.165.833$00 (20.779,09 €) 
- Junta de Freguesia de Carreira .................. .............................. 277.200$00 (1.382,67 €) 
- Junta de Freguesia de Carvide ................... .............................. 720.720$00 (3.594,94 €) 
- Junta de Freguesia de Coimbrão .................. ........................ 1.266.109$00 (6.315,33 €) 
- Junta de Freguesia de Colmeias .................. ......................... 1.510.030$00 (7.532,00 €) 
- Junta de Freguesia de Cortes .................... .............................. 229.680$00 (1.145,64 €) 
- Associação de Pais e Encarregados de Educação da Escola EB 1 n.º 7 e Jardim de 

Infância de Capuchos - Leiria  .................... ..........................2.189.712$00 (10.922,24 €) 
- Agrupamento de Escolas de Marrazes .............. .................  3.027.866$00 (15.102,93 €) 
- Associação de Melhoramentos e Bem Estar da Memóri a ...... 828.464$00 (4.132,36 €) 
- Junta de Freguesia de Milagres .................. ............................. 667.920$00 (3.331,57 €) 
- Junta de Freguesia de Ortigosa .................. ............................. 572.880$00 (2.857,51 €) 
- Junta de Freguesia de Parceiros ................. .......................  2.025.780$00 (10.104,55 €) 
- Associação de Pais do Azabucho e Campo Amarelo .. ........... 585.672$00 (2.921,32 €) 
- Associação de Pais do Jardim de Infância de Pouso s.............303.600$00 (1.514,35 €) 
- Junta de Freguesia de Regueira de Pontes ........ ..................... 828.464$00 (4.132,36 €) 
- Junta de Freguesia de Santa Catarina da Serra ... ...............3.055.375$00 (15.240,15 €) 
- Associação de Pais e Encarregados de Educação de 
Vale Sumo e Olivais ............................... ..................................... 578.877$00 (2.887,43 €) 
- Junta de Freguesia de Souto da Carpalhosa ....... ................... 902.384$00 (4.501,07 €) 

** 



 

CMLeiria/Acta n.º 20 de 2001.05.16 

.00936-(51) 

ACÇÃO DE FORMAÇÃO “INTERNET NAS ESCOLAS” - DIE 
N.º 1266/01 Presente uma informação do Senhor Vereador da Educação e Cultura, que é 
do seguinte teor: 

“A CML aderiu ao Protocolo celebrado entre o Ministério da Ciência e Tecnologia 
(MCT) e a Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP), no âmbito do 
Programa Internet na Escola, promovido pelo MCT, que tem por objectivo disponibilizar a 
alunos e professores das escolas do 1.º CEB a utilização educativa da Internet. 

A 1ª fase de entrega e instalação de equipamento, em 78 escolas, decorreu no 
período compreendido entre 5 e 30 de Março; 

A 2ª fase, que abrange as restantes escolas, está a decorrer e deverá estar 
concluída em 20 de Maio. 

Atendendo às potencialidades deste recurso educativo e à importância duma 
actualização/formação constante por parte dos professores e educadores vai a Câmara 
Municipal de Leiria, em parceria com o Centro de Formação de Leiria, promover uma acção 
de (in)formação sobre a “INTERNET NAS ESCOLAS”, no próximo dia 29 de Maio de 2001, 
no auditório da Escola Superior de Tecnologia e Gestão. 

Objectivos: 

- Sensibilizar os professores para a importância das Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TIC); 

- Apresentar as potencialidades do recurso educativo INTERNET. 

Temáticas a abordar: 

1.º - Apresentação da Rede Ciência, Tecnologia e Sociedade (RCTS); 
2.º  Apresentar as potencialidades e funcionalidade da RCTS (correio electrónico, 

alojamento de páginas da escola, IRC, Videoconferência, Usenet News, Gestão 
de Formulários, ...); 

3.º  Exemplificação dos Serviços da RCTS; 
4.º  Apresentação do site Internet na Escola: http://www.uarte.mct.pt/internet-escola  
5.º  Funcionalidades para além da RCTS (e-learning, e-business, www, chat. 
6.º  Cuidados na utilização da Internet. 

Programa: 

 Sessão de abertura  
 
 
1ª hora 
 
 

-Apresentação da Rede Ciência, 
Tecnologia e Sociedade (RCTS); 
-Potencialidades e Funcionalidade da 
RCTS; 
- Debate. 

 
 
Eng.º Carlos Vieira 

 Intervalo para café  
 
 
2ª hora 

- Exemplificação prática dos serviços 
da RCTS; 
- O site “Internet na Escola”; 
- Debate. 

 
 
Eng.º Carlos Vieira 

3ª hora - Para além da RCTS; 
- Cuidados na utilização da Internet 

Dr. Fernando Ferreira 

 Sessão de Encerramento   
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A Câmara tomou conhecimento. 

** 

SOCIEDADE PORTUGUESA DE FÍSICA – PROJECTO “EXPERIME NTA PARA TODOS” 
N.º 1267/01 Presente uma proposta do Senhor Vereador da Educação e Cultura, que é do 
seguinte teor: 

“Em 31 de Maio de 2000, a Câmara Municipal de Leiria aprovou e autorizou a 
assinatura pela Senhora Presidente do Protocolo de Cooperação do projecto pedagógico 
“Experimenta - Ciência para Todos”. 

O Protocolo de Colaboração celebrado entre a Câmara Municipal de Leiria, a 
Escola Secundária Domingos Sequeira, o Centro de Formação de Leiria e a Sociedade 
Portuguesa de Física, visa a implementação e dinamização de um Centro de Recursos 
Científicos destinado a incentivar a cultura científica e tecnológica e a promoção do ensino 
experimental das ciências físicas nas escolas do ensino básico e secundário do concelho de 
Leiria, com especial destaque para os alunos do 1.º Ciclo. 

De acordo com a alínea e) do n.º 5 do citado protocolo, o esforço de manutenção 
do espaço é da Escola Domingos Sequeira e da Câmara Municipal de Leiria e ainda, de 
acordo com a alínea d) do n.º 7 do mesmo, compete à CML colaborar na manutenção do 
espaço, designadamente ao nível de intervenções de design e acabamentos. 

Considerando que importa articular a intervenção nas instalações com a 
entidade a quem compete a supervisão científica e a organização e promoção de 
actividades no âmbito das ciências físicas – Sociedade Portuguesa de Física; 

PROPÕE-SE a atribuição da verba de 1.675.000$00 (8.354,86 €) para fazer face 
às despesas do projecto de arquitectura e respectiva coordenação.” 

A Câmara, considerando que nos termos da alínea d) do n.º 1 do art.º 13.º 
da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, os municípios  dispõem de atribuições no 
domínio da Educação e que, de acordo com a alínea e ) do n.º 3, do art.º 19.º da citada 
Lei, é competência dos órgãos do município apoiar o  desenvolvimento de actividades 
complementares de acção educativa na educação pré-e scolar e no ensino básico, e 
considerando ainda a alínea l) do n.º 1 do art.º 64 .º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, delibera, por unanimidade, aprovar e auto rizar a transferência da verba de 
1.675.000$00 (8.354,86 €) para a Sociedade Portugue sa de Física para fazer face às 
despesas de projecto e instalação do “Experimenta –  Ciências para Todos”. 

** 

JARDIM DE INFÂNCIA DE LEIRIA – PROJECTO “NÓS AMAMOS  A NATUREZA” - DIE 
N.º 1268/01 Presente o ofício n.º 51 do JARDIM DE INFÂNCIA DE LEIRIA, datado de 
10.01.2001, solicitando apoio para concretização do Projecto “Nós Amamos a Natureza”. 
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A Câmara, considerando que nos termos da alínea d) do n.º 1 do art.º 13.º 
da Lei N.º 159/99, de 14 de Setembro, os municípios  dispõem de atribuições no 
domínio da Educação e que de acordo com a alínea l)  do n.º 1 do art.º 64.º da Lei n.º 
169/99, de 18 de Setembro, delibera, por unanimidad e, transferir para a Associação de 
Pais e Encarregados de Educação da Escola do 1.º CE B de Leiria n.º 7 e Jardim de 
Infância de Capuchos - Leiria, a verba de 50.000$00  (249,40 €) para apoio às 
actividades no âmbito do Projecto Educativo do Jard im de Infância de Leiria. 

** 
ESCOLA EB 2,3/S DE MACEIRA – PEDIDO DE CEDÊNCIA GRA TUITA DO AUTOCARRO 
DA CML - DIE 38-5 
N.º 1269/01 Presente o ofício da ESCOLA EB 2,3/S DE MACEIRA, datado de 2001/04/01, 
solicitando a isenção do pagamento da utilização do autocarro efectuada nos dias 01.03.31 
e 01.04.01 numa visita de estudo a Peniche. 

A Câmara delibera, por unanimidade, isentar o pagam ento da 
quilometragem do autocarro, ficando a encargo do re querente o pagamento de 
trabalho extraordinário ao motorista. 

** 
PONTO NÚMERO ONZE 

APROVAÇÃO E ABERTURA DE INQUÉRITO PÚBLICO AO PLANO DE URBANIZAÇÃO 
DA PRAIA DO PEDRÓGÃO 
N.º 1270/01 Pelo Departamento de Planeamento foi presente a informação que abaixo se 
transcreve: 

“Assunto:  Plano de Urbanização da Praia de Pedrógão 
Relativamente ao assunto em epígrafe venho pela presente informar que foram 

ouvidas as entidades interessadas no Plano, nomeadamente o Ministério do Ambiente e do 
Ordenamento do Território - Direcção Regional do Ambiente do Centro, o Ministério da 
Economia – Direcção Regional do Centro e a EDP Distribuição de Energia S.A., as quais 
emitiram pareceres favoráveis.  

Mais se informa, que o Plano está em conformidade com o PDM de Leiria (plano 
eficaz de ordem superior) pelo que não é necessário obter o parecer final da Comissão de 
Coordenação da Região Centro. Assim, e segundo a informação do Coordenador do Plano 
de Urbanização da Praia de Pedrógão, o Plano encontra-se em condições de prosseguir 
para inquérito público. 

No entanto, tendo em consideração a existência de um novo regime jurídico dos 
instrumentos de gestão territorial, a CCR - Núcleo Operativo de Leiria comunicou-nos que os 
Planos Municipais de Ordenamento do Território, mesmo que iniciados ao abrigo do 
Decreto-Lei n.º 69/90, de 02 de Março com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 
211/92, de 08 de Outubro e pelo Decreto-Lei n.º 155/97, de 24 de Junho (revogados), têm 
de ser adaptados para a legislação actualmente em vigor, qualquer que seja a fase em que 
se encontrem. Assim, o Plano de Urbanização da Praia do Pedrógão deverá ter o devido 
andamento nos termos do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro. 

Nestas condições e atendendo à tramitação prevista no Decreto-Lei n.º 380/99, 
de 22 de Setembro, caso a Câmara entenda dever prosseguir com o andamento do Plano, 
deverá proceder à abertura de um período de discussão pública conforme o artigo 77º do 
referido diploma legal. 
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O período de discussão pública terá a duração mínima de 60 dias, devendo ser publicitado 
através de aviso a publicar no Diário da República e divulgado através da comunicação 
social com a antecedência mínima de 15 dias.” 

Analisado o assunto, a Câmara, tendo em conta a atr ibuição municipal em 
matéria de ordenamento do território e urbanismo (a línea o), do n.º 1 do art.º 13.º da 
Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro) e a competência dos órgãos municipais consagrada 
na alínea a) do art.º 29.º da mesma Lei, conjugada com o disposto na alínea a) do n.º 2 
do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro e o n.º 1 do art.º 74.º do Decreto-Lei 
n.º 380/99, de 22 de Setembro, delibera por unanimi dade conforme o disposto no n.º 3 
do art.º 77.º deste diploma e para garantia de part icipação dos interessados (art.ºs 6.º 
e 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro ) abrir um período de discussão 
pública de 60 dias. 

** 

PONTO NÚMERO DOZE 

3.ª MEIA MARATONA DE LEIRIA – APOIOS 
N.º 1271/01 No seguimento da deliberação N.º 1131/01 de 2001.05.02, em que foi 
aprovado o Orçamento referente às Festas de Cidade 2001, O Sr. Vereador Dr. Paulo 
Rabaça propõe um apoio de Esc: 2.825.000$00 ( 14.091,04 € ) à Casa do Benfica de Leiria, 
para comparticipação na organização da 3.ª Meia Maratona de Leiria. 

A Câmara analisou o assunto e, tendo em consideraçã o que nos termos da 
alínea f) do n.º 1 do art.º 13.º e art.º 21.º da Le i n.º 159/99, de 14 de Setembro, os 
municípios dispõem de atribuições no domínio dos Te mpos livres e desporto, delibera 
por unanimidade, atribuir de acordo com a alínea b)  do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 
169/99, de 18 de Setembro, um subsídio no valor de 2.825.000$00 ( 14.091,04 € ) à 
Casa do Benfica de Leiria, para fazer face aos enca rgos com a 3.ª Meia Maratona de 
Leiria. 

** 

ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE ESTÁDIOS – ALTERAÇÃO DE ES TATUTOS E 
INDICAÇÃO DE REPRESENTANTE PARA A DIRECÇÃO 
N.º 1272/01 Pelo Sr. Vereador do Desporto, Paulo Rabaça, foi presente o documento, que 
abaixo se transcreve, do qual constam os estatutos , rectificados, para a constituição da 
Associação Portuguesa de Estádios. Propõe ainda o Sr. Vereador do Desporto que a 
Câmara adira a esta Associação, sendo necessário, por isso, delegar poderes para que o 
Município de Leiria possa ser representado em todos os actos relacionados com a 
constituição da Associação Portuguesa de Estádios e, ainda, na tomada de decisões 
relativas aos interesses do Município e da referida Associação para a prossecução dos seus 
objectivos no enquadramento do Projecto do Campeonato de Futebol Europeu de 2004. 
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Minuta (4ª) 

-----------------------------------------------ESTATUTOS DA-------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------- 

ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE ESTÁDIOS 

CAPÍTULO I 

DENOMINAÇÃO, NATUREZA, SEDE E FINS 

ARTIGO PRIMEIRO 

A Associação adopta a denominação de ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE ESTÁDIOS , 
e tem a sua sede no Estádio José Alvalade, freguesia do Lumiar, no concelho de Lisboa.-
----------------------------------------------------------------------------- 

§ ÚNICO - A Assembleia Geral poderá, mediante deliberação tomada por maioria 
simples, transferir a sede para qualquer outro ponto do território nacional.----------------------
--------------------------------------------------------------------------------------------- 

ARTIGO SEGUNDO 

1. A ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE ESTÁDIOS  é uma pessoa colectiva de direito 
privado, sem fins lucrativos, que durará por tempo indeterminado e cujos objectivos são: -
---------------------------------------------------------------------------------- 

a) Promover, no que respeite à construção, reconstrução e requalificação dos Estádios 
em que se realizarão jogos da Fase Final do Campeonato Europeu de Futebol de 2004 e, 
ainda, no que se relacione com a manutenção e beneficiação daquelas infra-estruturas 
desportivas e sua utilização em provas oficiais, acções de acompanhamento, de 
intervenção e de defesa dos interesses dos seus associados, perante quaisquer 
entidades ou instâncias, públicas ou privadas, nacionais e/ou estrangeiras; -------------------
------------------------------------------------------------------- 

b) Proporcionar e fomentar a cooperação técnica, jurídica e económica entre os seus 
associados em prol da preservação e constante aperfeiçoamento dos Estádios de 
Futebol e seu funcionamento; e ------------------------------------------------------------ 

c) Assegurar e coordenar, sempre que para tanto for solicitada, a defesa dos interesses 
comuns dos seus associados e a sua representação perante o Governo Português, a 
Federação Portuguesa de Futebol e quaisquer outras entidades, nacionais ou 
estrangeiras, a quem estejam ou venham a ser cometidas atribuições, competências ou 
poderes referentes aos Estádios, ou ás infra-estruturas e equipamentos complementares 
e de apoio àqueles, ou, ainda, à organização de eventos que nos mesmos hajam de ter 
lugar.------------------------------------------------- 

2. Para efeitos de definição do âmbito dos presentes Estatutos, consideram-se Estádios 
de Futebol os recintos que integram um terreno desportivo de grandes dimensões, em 
geral ao ar livre, envolvido pelas construções anexas destinadas aos atletas e técnicos, 
particularmente vocacionadas para a realização de competições de futebol, 
independentemente de poderem albergar eventos desportivos de outro tipo ou 
espectáculos de natureza artística, e sem prejuízo dos requisitos técnicos e legais a 
observar em tais casos. --------------------------------------------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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ARTIGO TERCEIRO 

Para atingir os seus objectivos a ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE ESTÁDIOS  deverá:-
---------------------------------------------------------------------------- 

a) Constituir um fórum privilegiado de discussão e troca de experiências entre os 
associados, que poderá ser extensivo a outros intervenientes das mais diversas áreas, 
designadamente ligados à arquitectura, urbanismo, construção, segurança, 
contratualização, gestão e exploração de Estádios; e -------------------------------------- 

b) Promover e contribuir para o estudo, debate e divulgação de temas técnicos relevantes 
no âmbito da construção, reconstrução, requalificação, utilização e gestão  deste tipo de 
infra-estruturas desportivas; e -------------------------------------------------- 

c) Promover e apoiar a edição de textos, bem como a realização de reuniões com 
objectivos de divulgação dos objectivos prosseguidos pela Associação.---------------- 

d) Promover a realização de acções de formação. ----------------------------------------- 

ARTIGO QUARTO 

A Associação poderá criar delegações ou nomear representantes em qualquer parte do 
País e, bem assim, estabelecer relações com Grupos e Associações congéneres 
estrangeiros, bem como colaborar, filiar-se ou estabelecer protocolos com organismos 
nacionais, de natureza oficial ou particular.---------------------------------------------------------------
-------------------------------------------------------------------------- 

CAPÍTULO II 

DOS ASSOCIADOS, SEUS DEVERES, DIREITOS E PENALIDADE S 

ARTIGO QUINTO 

Podem ser associados da ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE ESTÁDIOS  as Entidades 
proprietárias ou operadoras dos Estádios de Futebol, designadamente Clubes e 
autarquias locais, bem como outras pessoas singulares ou colectivas, cuja admissão seja 
aceite pela Direcção da Associação mediante proposta de um associado efectivo no 
exercício dos seus direitos.------------------------------------------ § ÚNICO – Não poderão ser 
aceites como associadas, simultaneamente, entidades diversas que detenham a 
titularidade da propriedade de um concreto Estádio de Futebol e o direito de exploração 
ou equivalente sobre o mesmo recinto desportivo, devendo prevalecer as propostas de 
admissão pela ordem cronológica por que forem apresentadas. ----------------------------------
--------------------------------------------------- 

ARTIGO SEXTO 

Haverá duas categorias de associados: efectivos e honorários. -------------------------- 

§ PRIMEIRO: São associados efectivos, os Clubes, as autarquias, as pessoas singulares 
e colectivas aceites como membros da ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE ESTÁDIOS .--
--------------------------------------------------------- 
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§ SEGUNDO: Poderão ser nomeados associados honorários, sem direito de voto, as 
pessoas singulares ou colectivas que contribuam de forma excepcionalmente relevante 
para os fins da Associação, sendo o título de associado honorário conferido pela 
Assembleia Geral sob proposta da Direcção ou de, pelo menos, vinte e cinco por cento 
dos associados efectivos no pleno gozo dos seus direitos. -----------------------------------------
----------------------------------------------------------------------- 

ARTIGO SÉTIMO 

1. São deveres dos associados efectivos: ---------------------------------------------------- 

a) Observar os Estatutos e regulamentos; ---------------------------------------------------- 

b) Acatar as resoluções dos corpos sociais; ------------------------------------------------- 

c) Participar na vida associativa e, em especial, tomar parte nas assembleias gerais, ou 
outras reuniões para que sejam convocados; -------------------------------------------- 

d) Desempenhar com zelo, dedicação e assiduidade os cargos para que sejam eleitos ou 
nomeados; ---------------------------------------------------------------------------- 

e) Efectuar tempestivamente o pagamento das quotas. ------------------------------------ 

2. Estão isentos do pagamento de quotas, os associados honorários, quando não 
estejam também inscritos como efectivos. --------------------------------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

ARTIGO OITAVO 

1. São direitos dos associados efectivos: ---------------------------------------------------- 

a) Votar e ser votado para exercer cargos associativos; ----------------------------------- 

b) Ser nomeado para cargos ou funções na ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE 
ESTÁDIOS; ------------------------------------------------------------------------------------- 

c) Requerer a convocação de assembleias gerais; ------------------------------------------ 

d) Solicitar aos presidentes dos respectivos corpos sociais informações e 
esclarecimentos e apresentar sugestões de utilidade para a Associação; --------------- 

e) Examinar na sede social e durante as horas de expediente, os livros e mais 
documentos referentes ao exercício anterior, dentro dos dez dias que antecederem a 
realização da assembleia geral de apresentação de contas. ------------------------------- 

ARTIGO NONO 

Perde a qualidade de associado aquele que: ------------------------------------------------- 

a) Requeira a sua demissão; ------------------------------------------------------------------- 

b) Deixe de pagar as suas quotas por período superior a seis meses;-------------------- 

c) Prejudique moral ou materialmente a ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE ESTÁDIOS . -
------------------------------------------------------------------------------------ 

§ PRIMEIRO: Das exclusões decididas pela Direcção com o fundamento das alíneas b) e 
c), cabe recurso para a Assembleia Geral a interpor no prazo de 20 dias contados da 
notificação da decisão.----------------------------------------------------------- 
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§ SEGUNDO: Nem a demissão nem a exclusão de qualquer associado efectivo dão ao 
mesmo quaisquer direitos sobre o património social.--------------------------------------------------
--------------------------------------------------------------------------------------- 

CAPÍTULO III 

CORPOS SOCIAIS 

ARTIGO DÉCIMO 

 A ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE ESTÁDIOS  exerce a sua acção por intermédio dos 
órgãos seguintes: -------------------------------------------------------------- 

a) Assembleia Geral; --------------------------------------------------------------------------- 

b)  Direcção;  ------------------------------------------------------------------------------------- 

c)  Conselho Fiscal; e---------------------------------------------------------------------------- 

d) Conselho Consultivo.------------------------------------------------------------------------- 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

1. A Assembleia Geral é o órgão deliberativo da ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE 
ESTÁDIOS, nela residindo o poder soberano, dentro dos Estatutos e da lei, sendo 
constituída pelos associados efectivos no pleno gozo dos seus direitos. -------- 

2. As deliberações da Assembleia Geral, salvo os casos expressamente previstos nos 
presentes Estatutos, são tomadas por maioria absoluta de votos dos associados efectivos 
presentes. ----------------------------------------------------------------------------- 

3. A cada associado efectivo cabe, sem prejuízo do disposto no número seguinte, um 
voto. ------------------------------------------------------------------------------------------- 

4. A cada associado que seja proprietário ou operador de um Estádio de Futebol caberá, 
ainda, um número suplementar de votos, que será determinado de harmonia com a 
capacidade de lotação do respectivo recinto, segundo o critério seguinte: ----- 

a) A Estádios com capacidade superior a 35.000 lugares, corresponderão 10 votos;   

b) A Estádios com capacidade compreendida entre 15.000 e 35.000 lugares, 
corresponderão 7 votos; ------------------------------------------------------------------------ 

c) A Estádios com capacidade compreendida entre 5.000 e 15.000 lugares, 
corresponderão 3 votos; e ---------------------------------------------------------------------- 

d) A Estádios com capacidade inferior a 5.000 lugares, corresponderá 1 voto. -------        

5. Os associados podem fazer-se representar na Assembleia Geral por outro associado, 
mediante simples carta dirigida ao Presidente deste órgão social.---------------------------------
------------------------------------------------------------------------------- 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

Os trabalhos da Assembleia Geral são dirigidos por um Presidente e um Secretário 
eleitos pela Assembleia Geral, ambos com um mandato de três anos. ------------------§ 
ÚNICO: Na falta do Presidente, presidirá à abertura dos trabalhos o Secretário que 
proporá à Assembleia um associado para dirigir os trabalhos desta.------------------------------
---------------------------------------------------------------------------------------- 
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ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

Compete especialmente ao Presidente da Mesa da Asse mbleia Geral: ----------------- 

a) Convocar a Assembleia e dirigir os respectivos trabalhos; e -------------------------- 

b) Dar posse aos Corpos Sociais.---------------------------------------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------- 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO 

 Compete à Assembleia Geral: ---------------------------------------------------------------- 

a) Deliberar sobre todas as propostas e assuntos que forem submetidos à sua 
apreciação, de harmonia com os Estatutos e Regulamentos; ----------------------------- 

b) Eleger  os  Corpos Sociais e mais cargos de eleição e substituí- los, 
quando haja motivo legal ou estatutár io para tal;  --------------------------------
-------------------------- 

c) Discutir e votar anualmente os relatórios e contas da Gerência, os pareceres do 
Conselho Fiscal e os orçamentos propostos pela Direcção; ------------------------------ 

d) Fixar ou alterar o montante das quotas ou de outras contribuições obrigatórias; --- 

e) Decidir acerca das propostas de nomeação de sócios honorários; -------------------- 

f) Fiscalizar a observância dos Estatutos e proceder à sua reforma ou alteração; ----- 

g) Julgar os recursos para ela interpostos; --------------------------------------------------- 

h) Resolver sobre casos omissos.--------------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------ 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

1. A Assembleia Geral, reúne ordinariamente, em cada ano até 31 de Março, para 
apreciação e votação do relatório e contas da Direcção, bem como os pareceres da 
Conselho Fiscal, e até 15 de Dezembro para apreciar e votar o orçamento para o ano 
seguinte.-------------------------------------------------------------------------------------- 

2. A Assembleia Geral, reúne ainda ordinariamente, nos anos de eleições dos corpos 
sociais, na primeira quinzena de Abril. --------------------------------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------- 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO 

Extraordinariamente a Assembleia Geral reúne: -------------------------------------------- 

a) Por determinação do respectivo Presidente; ---------------------------------------------- 

b) A pedido da Direcção ou do Conselho Fiscal;------------------------------------------- 

c) Mediante requerimento fundamentado, dirigido ao Presidente, e assinado por, pelo 
menos, vinte e cinco por cento dos associados efectivos no pleno gozo dos seus direitos, 
os quais deverão assistir na sua maioria à reunião.----------------------------------------------------
--------------------------------------------------------------------------- 
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ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

As convocações para as reuniões da Assembleia Geral serão dirigidas por escrito a todos 
os associados, com um mínimo de oito dias de antecedência nelas se consignando o dia, 
hora e local da reunião e respectiva ordem de trabalhos.--------------------------------------------
--------------------------------------------------------------------- 

ARTIGO DÉCIMO OITAVO 

A Assembleia Geral funciona em primeira convocação com a maioria dos associados 
efectivos existentes e, em segunda convocação, uma hora depois da marcada para a 
primeira com qualquer número de associados efectivos presentes, sendo as deliberações 
tomadas por maioria simples.--------------------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------- 

ARTIGO DÉCIMO NONO 

1. A Direcção compõe-se de cinco membros, a saber:------------------------------------- 

a) Um Presidente e quatro Vogais, os quais serão eleitos em Assembleia Geral; ----- 

2. O mandato da Direcção terá a duração de três anos. ----------------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

ARTIGO VIGÉSIMO 

1. Incumbe à Direcção: ------------------------------------------------------------------------- 

a) Representar a Associação em todos os seus actos; ------------------------------------- 

b) Cumprir e fazer cumprir os Estatutos, Regulamentos e deliberações da Assembleia 
Geral; ------------------------------------------------------------------------------- 

c) Admitir os associados efectivos e propor à Assembleia Geral a  eleição dos associados 
honorários; -------------------------------------------------------------------------- 

d) Decidir da exclusão dos associados a que se refere o Artigo Décimo; -------------- 
e) Organizar as reuniões, conferências e demais actividades e iniciativas previstas nestes 
estatutos; ---------------------------------------------------------------------------------- 
f) Propor à Assembleia Geral, quando entender conveniente, a criação de delegações ou 
representantes nos termos do Artigo Quarto; ----------------------------- 
g) Apresentar, anualmente, à apreciação da Assembleia Geral o relatório e contas da 
gerência e o orçamento para o ano seguinte; ------------------------------------------------ 
h) De um modo geral, tomar as iniciativas tendentes ao cumprimento dos objectivos da 
Associação, podendo nomeadamente proceder à contratação de serviços externos 
especializados;------------------------------------------------------------------------------------ 
i) Assegurar o funcionamento dos serviços necessários à Associação, por si ou através de 
outra entidade.----------------------------------------------------------------------- 
2. Os membros da direcção exercem os seus cargos gratuitamente sem prejuízo do disposto 
no número seguinte. ------------------------------------------------------------------ 
3. A Direcção poderá nomear de entre os seus membros ou não, um Director Executivo, 
que, quando o faça no âmbito de um vínculo profissional, pode ser remunerado. ----------------
---------------------------------------------------------------------- 
4. A remuneração do Director executivo será estabelecida pela Direcção e deverá recolher o 
parecer favorável do Conselho Fiscal. ------------------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO 

1. A ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE ESTÁDIOS  obriga-se pela assinatura:- 

a) De dois membros da Direcção; ----------------------------------------------------------- 

b) De um membro da Direcção e de um mandatário devidamente autorizado para o 
efeito; ----------------------------------------------------------------------------------------- 

c) De um só membro da Direcção; ao qual esta haja conferido, de modo geral ou para 
actos específicos, os poderes necessários; ---------------------------------------- 

d) De um ou mais mandatários constituídos pela Direcção para fins determinados. - 

----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO 

 O Conselho Fiscal é constituído por um Presidente e dois Vogais com a função, 
respectivamente, de Secretário e Relator, tendo o seu mandato a duração de três anos.---
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
---------------------------------------------------------------------------- 

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO 

Compete ao Conselho Fiscal: ------------------------------------------------------------------ 

a) Fiscalizar os actos da Direcção; ----------------------------------------------------------- 

b) Zelar pelo cumprimento da lei e dos Estatutos; ----------------------------------------- 

c) Anal isar o orçamento e ver if icar a exactidão das contas da Direcção e 
dos relatór ios de gestão, dando os respectivos pareceres por escr ito, que 
serão apresentados à Assembleia Geral;  ------------------------------------------
------------------ 

d) Examinar sempre que o julgue conveniente toda a escrita da Associação;---------- 

e) Assistir, no todo ou em parte, às reuniões da Direcção, sempre que for, para tanto, 
convidado.---------------------------------------------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------ 

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO 

O Conselho Consultivo e um órgão consultivo coadjuvante da Direcção para a apreciação e 
análise dos grandes problemas do sector e para a definição das linhas mestras e opções 
fundamentais balizadoras da actividade da Associação, tendo em vista o desenvolvimento 
harmonioso dos seus objectivos. ----------------------------------- 
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ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO 

1. O Conselho Consultivo é composto por um número mínimo de cinco 
personalidades, que serão convidados pela Direcção em função das suas reconhecidas 
competências nas áreas directamente ligadas aos fins da Associação.---------------------- 

2. Os membros do Conselho Consultivo elegerão o seu Presidente. -----------------
------- 

3. O mandato dos membros do Conselho Consultivo terá a duração de três anos. 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO 

Compete ao Conselho Consultivo emitir pareceres sobre os assuntos que a Direcção lhe 
submeta para apreciação ou propor a esta quaisquer questões que entenda poderem 
contribuir para a resolução dos grandes problemas que se colocam à Associação.--------------
-------------------------------------------------------------------------------------------------- 

CAPÍTULO IV 

FUNDOS SOCIAIS 

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO 

Constituem receitas da Associação: -------------------------------------------------------- 

a) As quotas; ------------------------------------------------------------------------------------ 

b) Os donativos eventuais; -------------------------------------------------------------------- 

c) Os subsídios de quaisquer entidades; ----------------------------------------------------- 

d) As receitas provenientes da prestação de serviços e da venda de publicações; e -- 

e) Inscrições e patrocínios associados às realizações promovidas pela ASSOCIAÇÃO 
PORTUGUESA DE ESTÁDIOS  ----------------------------------------------------------------------------
---------------------------------------------------------------- 

CAPÍTULO V 

EXTINÇÃO 

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO 

A Associação extinguir-se-á se a Assembleia Geral, convocada expressamente para esse 
fim e mediante o voto de três quartos dos associados efectivos, no pleno gozo dos seus 
direitos, assim o deliberar. ----------------------------------------------------------“ 

Analisado o assunto, a Câmara delibera por unanimid ade, aprovar os 
Estatutos acima transcritos, concordar com a adesão  da Câmara Municipal de Leiria à 
Associação Portuguesa de Estádios e delegar poderes  no Sr. Vereador do Pelouro da 
Juventude Desporto e Tempos Livres, Dr. Paulo Jorge  Rabaça Saraiva, para 
representar o Município de Leiria em todos os actos  relacionados com a constituição 
da Associação Portuguesa de Estádios e, ainda, na t omada de decisões relativas aos 
interesses do Município e da referida constituição da Associação Portuguesa de 
Estádios. 



 

CMLeiria/Acta n.º 20 de 2001.05.16 

.00948-(63) 

Mais delibera submeter, nos termos da Lei n.º 169/9 9, de 18 de Setembro, a 
proposta de adesão e os Estatutos à aprovação da As sembleia Municipal de Leiria, 
entidade com competência para autorizar a mencionad a adesão, pelo que as decisões 
tomadas neste âmbito serão ratificadas pela Assembl eia Municipal de Leiria na 
sessão que autorizará a participação do Município c omo associado da Associação 
Portuguesa de Estádios. 

** 

11.º GRANDE PRÉMIO DE ATLETISMO DA BAJOUCA – APOIO AO GRUPO ALEGRE E 
UNIDO 
N.º 1273/01 Presente o ofício com o n.º de entrada 13316, enviado pelo Grupo Alegre e 
Unido no qual  solicita à Câmara Municipal de Leiria apoio para a realização do 11º 
GRANDE PRÉMIO DE ATLETISMO DA BAJOUCA. Após Ter analisado  o assunto, a 
Divisão de Desporto propõe a atribuição de 160 T-Shirts para os participantes e um apoio 
financeiro de 75.000$00- 374,09 €, para fazer face às despesas da prova. 

A Câmara analisou o assunto e, tendo em consideraçã o que nos termos da 
alínea f) do n.º 1, do art.º 13.º, da lei n.º 159/9 9 de 14 de setembro, os municípios 
dispõem de atribuições dos tempos livres e desporto , delibera por unanimidade, de 
acordo com a alínea b), do n.º 2, do art.º 21.º da supracitada Lei e com a alínea b), do 
n.º 4, do art.º 64.º, da lei n.º 169/99 de 18 de se tembro, atribuir ao Grupo Alegre e Unido 
160 T-Shirts para os participantes e um apoio finan ceiro de 75.000$00- 374,09 €, para 
fazer face às despesas da prova. 

** 

GRUPO ALEGRE E UNIDO – EMISSÃO DE PARECER PARA A OB TENÇÃO DE 
ESTATUTO DE UTILIDADE PÚBLICA 
N.º 1274/01 O Grupo Alegre e Unido, com sede no lugar de Bajouca, freguesia de 
Bajouca, solicitou à Câmara Municipal de Leiria, a emissão de parecer favorável no sentido 
da Colectividade vir a ser considerada Instituição de Utilidade Pública. 

Após a análise do processo enviado (resumo do historial da Colectividade, 
parecer da Junta de Freguesia, cópia da publicação em Diário da República dos estatutos), 
a Divisão do Desporto propõe que seja emitido, pela Câmara Municipal de Leiria, parecer 
favorável à declaração de Instituição de Utilidade Pública. 

Analisado o assunto a Câmara delibera por unanimida de, concordar com a 
emissão de parecer favorável, para a obtenção de de claração de Instituição de 
Utilidade Pública, ao Grupo Alegre e Unido. 

** 

PROGRAMA DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO DESPORTIVO/INFR A-ESTRUTURAS – 
CANDIDATURA DE 1 A 30 DE JUNHO DE 2001 
N.º 1275/01 Decorrerá de 1 de a 30 de Junho de 2001 o período de apresentação de 
candidaturas ao Programa de Apoio ao Associativismo Desportivo Infra-estruturas para a 
atribuição de apoios Municipais para a construção, conservação e melhoria de infra-
estruturas desportivas 
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Devem acompanhar as candidaturas os seguintes documentos: 
• Ofício dirigido à Presidente da Câmara Municipal, mencionando que se candidata ao 

subsídio a atribuir pelo Pelouro da Juventude e Desporto para a época desportiva de 
2001/2002. 

• Fotocópia dos Estatutos aprovados, quando não tenham sido entregues anteriormente. 

• Questionários de candidatura a fornecer pela Divisão de Desporto. 

Analisado o assunto a Câmara delibera, por unanimid ade, concordar com 
abertura do período de apresentação de candidaturas  aos apoios municipais para a 
construção, conservação e melhoria das infra-estrut uras desportivas, bem como 
afixar Edital nos lugares públicos do Costume 

** 

APOIO INSTITUCIONAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA A O “XVII SARAU DE 
ACTIVIDADES CORPORAIS – VI INTERNACIONAL” DA CERCIL EI 
N.º 1276/01 A CERCILEI solicitou à Câmara Municipal de Leiria a cedência do Pavilhão 
Desportivo Municipal e de uma aparelhagem de som para a realização do “XVII Sarau de 
Actividades Corporais- VI Internacional”, inserido no programa das FESTAS da CIDADE, 
nos dias 24, 25 e 26 de Maio de 2001. 

Analisado o assunto a Câmara delibera, por unanimid ade, concordar com a 
cedência do Pavilhão Desportivo Municipal e de uma aparelhagem de som para a 
realização do “XVII Sarau de Actividades Corporais-  VI Internacional”,  nos dias 24, 25 
e 26 de Maio de 2001. 

** 

PONTO NÚMERO TREZE 

FESTIVAL EQUESTRE “DOM CAVALO” 
N.º 1277/01 Pelo Senhor Vereador Eng.º Pedro Faria, foi presente o programa do 
espectáculo “O MUNDO FANTÁSTICO DO CAVALO” propondo um apoio de Esc: 
750.000$00 ( 3.740,98 € ) ao Centro Hípico Dom Cavalo, como comparticipação na 
realização do espectáculo equestre em epígrafe, que terá lugar no próximo dia 20 de Maio 
às 21h30, na Praça de Touros junto à Nova Leiria, em Leiria. 

A Câmara, analisou o assunto e tendo em consideraçã o que nos termos da 
alínea f) do n.º 1 do art.º 13.º da Lei n.º 159/99,  de 14 de Setembro, os municípios 
dispõem de atribuições no domínio do Património, cultura e ciência  e de acordo com 
a alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/9 9, de 18 de Setembro, delibera, por 
unanimidade, atribuir um subsídio de 750.000$00 ( 3 .740,98 € ) ao Centro Hípico Dom 
Cavalo, para comparticipação na realização do espec táculo equestre “O Mundo 
Fantástico do Cavalo”. 

** 
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PONTO NÚMERO CATORZE 

PRÉMIO LITERÁRIO AFONSO LOPES VIEIRA 
N.º 1278/01 Pelo Senhor Vereador DR. VÍTOR LOURENÇO foi presente a Acta da 
segunda edição do prémio Literário em epígrafe, cujo Júri constituído pelo Presidente do Júri 
e representante da Câmara Municipal de Leiria, Vítor Manuel Domingues Lourenço, pela 
Técnica Superior dos Serviços Municipais da Cultura da Câmara Municipal de Leiria, Angela 
Maria Ramiro Salgueiro Pereira, pela Representante da Associação Portuguesa de Editores 
e Livreiros, Laura Maria Santos de Sousa Esperança, pelo Representante da escola 
Superior de Educação de Leiria, Eduardo Emílio Castelo-Branco da Fonseca e pelo Crítico 
Literário convidado, Orlando Cardoso, decidiu por unanimidade, a atribuição do prémio da 
seguinte forma: 

1.º Premiado 

Atribuído ao trabalho número 5 «... e ao Fundo, a Cidade» sob o pseudónimo de 
Daphne da Silva, de Ana Cristina Vasco da Luz, residente em S. Pedro de Moel – Marinha 
Grande. 

2.º Premiado 

Atribuído ao trabalho número 8 «Dominó» sob o pseudónimo de Lopes, de Paulo 
Sérgio Frias Pedrosa, residente em Leiria. 

3.º Premiado 

Atribuído ao trabalho número 6 «O Lobisomem» sob o pseudónimo de Júlio 
Verde, de Joaquim Manuel Coelho Carreira, residente em Casais de Além, Calvaria, Porto 
de Mós. 

Decidiu também por unanimidade, atribuir uma menção honrosa: 

Menção Honrosa 

Atribuído ao trabalho número 3 «O Porquinho de Santo António» sob o 
pseudónimo de Luz do Campo, de Fernanda de Jesus dos Santos Cruz, residente em 
Barosa, Leiria. 

A Câmara tomou conhecimento e delibera por unanimid ade ratificar a acta 
do Júri do Prémio Literário supra referido. 

Mais delibera autorizar o pagamento dos respectivos  prémios : 

1.º Premiado 250.000$00 ( 1.246,99 € ) 
2.º Premiado 150.000$00 ( 748,20 € ) 
3.º Premiado 100.000$00 (498,80 € ) 

** 

PONTO NÚMERO QUINZE 

TOPONÍMIA – FREGUESIA DE MARRAZES 
N.º 1279/01 Presente a proposta da Comissão de Toponímia que abaixo se transcreve: 

“A Comissão Municipal de Toponímia propõe à Câmara Municipal a atribuição do topónimo 
ROTUNDA DR. FRANCISCO SÁ CARNEIRO, sita na Av. Dr. Francisco Sá Carneiro, 
freguesia de Marrazes, de acordo com a sua reunião realizada em 2001.05.09.” 
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Analisada a proposta em epígrafe a Câmara delibera por unanimidade, 
aprovar o respectivo topónimo. 

** 

Nos termos do artigo 19.º, do Código do Procediment o Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Nove mbro, a Câmara delibera, por 
unanimidade, analisar ainda os seguintes assuntos: 

- PLANO NACIONAL DE ABERTURA DE NOVAS FARMÁCIAS (FARM A 
2001) 

- PUBLICIDADE PROMOCIONAL – PEDRO SALGADO, LD.ª 

- 8.ª ALTERAÇÃO AO PLANO DE ACTIVIDADES DE 2001 

- 8.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO DE 2001 

** 

PLANO NACIONAL DE ABERTURA DE NOVAS FARMÁCIAS (FARM A 2001) 
N.º 1280/01 Pelo INFARMED – Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento, foi 
presente o ofício n.º 18899, de 19 de Abril/2001, informando que por iniciativa das 
Administrações Regionais de Saúde foram recebidas as propostas de localização para 
instalação de novas farmácias, tendo sido seleccionadas no concelho de Leiria as 
povoações de Santa Catarina da Serra e de Amor. 

A Câmara tomou conhecimento. 

** 

PUBLICIDADE PROMOCIONAL – PEDRO SALGADO, LD.ª 
N.º 1281/01 Presente o fax da Firma Pedro Salgado, Ld.ª a solicitar autorização para levar 
a efeito, nos dias 23 a 29, inclusive, de Maio do corrente ano, junto ao novo Balcão do BPI, 
sito na Rua 25 de Abril, Lote 4, loja 425, em Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes, 
uma acção promocional com distribuição de folhetos por dois promotores, entre as 0800 h. e 
as 18.00 horas. 

A Câmara delibera por unanimidade deferir o pedido,  devendo os panfletos 
ser entregues em mão e mediante o pagamento das tax as devidas. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

8.ª ALTERAÇÃO AO PLANO DE ACTIVIDADES DE 2001 
N.º 1282/01 Presente a 8.ª alteração ao Plano de Actividades para o corrente ano, 
importando os reforços em 311.510 contos e as anulações em 290.800 contos. 
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A Câmara delibera por maioria com os votos contra d os Senhores 
Vereadores Raul Miguel de Castro, António José de A lmeida Sequeira, Dr. José da 
Silva Alves e Dr. Acácio Fernando dos Santos Lopes de Sousa aprovar a 8.ª alteração 
ao Plano de Actividades de 2001. 

** 

8.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO DE 2001 
N.º 1283/01 Presente a 8.ª alteração ao Orçamento para o corrente ano, importando tanto 
os reforços como as deduções em 247.510 contos. 

A Câmara delibera por maioria com os votos contra d os Senhores 
Vereadores Raul Miguel de Castro, António José de A lmeida Sequeira, Dr. José da 
Silva Alves e Dr. Acácio Fernando dos Santos Lopes de Sousa aprovar a 8.ª alteração 
ao Orçamento de 2001. 

Relativamente à votação dos assuntos acima deliberados (alteração ao Plano de 
Actividades e alteração ao Orçamento de 2001), os Senhores Vereadores Raul Miguel de 
Castro, António José de Almeida Sequeira, Dr. José da Silva Alves e Dr. Acácio Fernando 
dos Santos Lopes de Sousa apresentaram a Justificação de Voto que abaixo se transcreve: 

“Não deixa de ser estranho, que uma semana após ter vindo na Comunicação Social a 
exigência do Senhor Presidente da Junta de Freguesia da Bajouca, e após o Senhor 
Vereador do Desporto ter dito em reunião de Câmara, que o tratamento das obras 
reivindicadas pelos Presidentes das Juntas de Freguesias sejam equitativas se proceda 
agora a esta alteração ao Orçamento, retirando verbas afectas ao Pavilhão das Cortes para 
afectar ao Pavilhão da Bajouca.” 

Pelo Senhor Vereador Dr. Paulo Rabaça no seguimento da Justificação de Voto 
acima transcrita, informou: 

“As alterações orçamentais realizadas na área do Desporto têm como objectivo redefinir as 
acções previstas no Plano de Actividades e Orçamento para o ano de 2001, conforme o 
cronograma de execução de cada uma das acções. 
As verbas retiradas de algumas obras justificam-se dado que a elaboração dos projectos 
necessários à execução não se encontra concluído. 
Os projectos de execução ainda terão de ser submetidos à apreciação das entidades 
competentes e, quando tiverem todos os pareceres favoráveis, deverão ser aprovados pela 
Câmara, bem como, aliás, a decisão de abrir concurso para as obras, tal como a aprovação 
dos cadernos de encargos e dos programas de concurso. 
Não se estando ainda nessa fase e tendo em conta a evolução de cada uma das acções, 
nomeadamente dos Pavilhões Desportivos Municipais de Leiria, Cortes e Pousos, reafecta-
se parte das verbas a elas destinadas para outras obras que estão numa fase mais 
avançada. 
Por outro lado, o reforço de 46.000 contos ( 229.447,03 €) para o Pavilhão da Bajouca não 
resulta de redução de 10.000 contos ( 49.879,79 €) no Pavilhão das Cortes mas sim da 
redução de 60.000 contos ( 299.278,74 €) do Pavilhão de Leiria. 
Estamos convictos de que se não tivéssemos tomado este acto de gestão era a 
prossecução do interesse público municipal que não seria devidamente acautelada.” 
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ENCERRAMENTO 

E, não havendo mais assuntos a tratar, foi pela Senhora Presidente encerrada a 
reunião, eram dezasseis horas e quarenta minutos, mandando que, de tudo para constar, se 
lavrasse a presente Acta que eu, SÉRGIO CARVALHO JORGE DA SILVA, Director do 
Departamento de Administração Geral mandei escrever e subscrevo. 

Leiria o Departamento de Administração Geral, aos dezasseis dias do mês de 
Maio do ano dois mil e um. 

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 

___________________________ 

O DIRECTOR DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 

___________________________ 
 


